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Brasília , 2~de ~~ de 2005 . 

MANDADO DE SEGURANÇA N° 25751 
IMPETRANTE : Quantia Distribuidora 

Mobiliários Ltda . 
de Titulos e Valores 

IMPETRADA : Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 
Correios 

Senhor Presidente , 

A fim de instruir o julgamento do processo acima 
referido , notifico Vossa Ex celência para que , no pr azo de la 
(dez) dias, preste informações a respeito do que foi deduzido 
neste mandado de segurança , principalmente quanto a correlação 
entre os fatos investigados nessa Comissão e o reque r imento 
atacado pelo impetran t e . 

Acompanh a este ofício cópia da petição inicial e demais 
documentos anexos . 

Atenciosamente , 

Ministra Ellen Gracie 
Vice-Presidente 

IArt. 37 , I, RISTF) 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCíDIO AMARAL 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquéri 
Correios 
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EXCELENTtSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SUPREMO TRIBU-NAL FÊOERAL 
Coordenadoria de 

Processamento Inicial 
16/12/200516 :52 148161 
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QUANTIA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com sede no Município de São Paulo, 

Eslado de São Paulo, na Rua Frei Caneca, 1380, Mezanino, inscrita no CNPJ sob 

o n° 68.726.611/0001-55, neste ato representada por seu diretor Lauro José 

:ie"nra de Gouvêa, brasileiro, casado, secu ritário, portador da Cédu la de 

ld"nlidade RG nO 06329855-8, inscrito no CNPF /MF sob o nO 754713457-20, por 

stla advogada ANA VICIaRIA DE PAULA SOUZA, inscri ta na OAB/SP sob n. 

120.475, com escritório na Avenida Paulista, 949, 17° andar, São Paulo, que es ta 

s ubscreve (doc. I ), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência a fim 

de impetrar o presente 

MANDADO DE SEGURANÇA 

com pedido de liminar adiante explicitado, contra ato da COMISSÃO 

PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS CO RREIOS, qúe 

em 1° de dezembro passado, aprovou, em desrespeito à Constituição Federal e 

à le isla ão vi ente uebra de s i . o bancário fiscal e teleC 
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A impetrante arrima-se no disposto pelo artigo 5°, 

LXIX, da Constituição Federal e no artigo 1° e segu intes da Lei nO 1,533/51, bem 

como nos motivos de fato e razões de direito adiante articulados, 

Termos em que, do processamento, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2005. 

ANA VICTORIA DE PAULA SOUZA 

OABjSP n ' 120.475 
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EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

COLENDA TURMA JULGADORA: 

DOUTO PROCURADOR DA REPÚBLICA: 

I - SíNTESE DOS FATOS E OBJETO DO "WRIT": 

2. Como é de conhecimen to nacional, em maio de 

2005, nos termos do art. 58, § 3° da Constitu ição Federal e na forma do art. 21 

( do Regimento interno do Congresso NacionaC foi instaurada a Comissão 

Parlamenta r Mista de Inquérito para "investigar as causas e conseqüências de 

denúllcias de atos delituosos praticados pOT agentes públicos nos Correios - Empresa 

Brasileim de Correios e Telégmfos"(doc. 02) . 

2.1. Desde então a CPMI passou a investigar, 

supostas irregularidades, eln especial no âmbito dos Correios; contudo, nos 

últimos dias, a CPMI passou a investigar os fundos de pensão vinculados às 

empresas estatais, muito embora essa investigação ultrapasse ff'fcM~I~~wil1ifui~~-:-. CCNN'l. 

CPMI dos Correios. CPMI • CORREIOS 

L '0 ,- • Fls. Nr\ ij ·i 
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3. Nesse contexto, em outubro passado, os 

Deputados Federa is ONYX LORENZONI, ANTON10 CARLOS MAGALHÃES NETO E 

OSMAR SERRAGLlO, por meio dos Requerimentos nOs 981 (doc. 03) e 1171 (doe. 

04) de 2005 - ambos aprovados pela Comissão ., solicitaram à referida CPM I a 

quebra do sigilo bancário, fisca l e telefônico da QUANTIA DISTRIBUIDORA DE 

TITULOS E VALORES MOB1LIÁRlOS LTDA., ora Impetrante, co m vis tas à obtenção 

de informações que especificou. 

3.1. Contra ambos, foram impetrados Mandados 

de Segurança visando coibir a medida que se deu ao arrepio da lei, vez que sem 

fundamenta ção legal (mandados de segurança nO 25.671 e 25.702). 

3.2. O primeiro requerimento foi sobrestado por 

liminar deferida pelo e. Min. Marco Aurélio (doc. 3A), enquanto o segundo 

ainda não teve apreciação do pedido liminar, haja vista discussão a respeito da 

prevenção (doc. 4A), já que distribuído ao Min. Cezar Peluso. 

3.3. Em que pese as medidas impetradas e 

principalmente a liminar concedida - saUentando que a Impetrante não foi a 

única a se opor à medida resh'itiva, havendo, nesta E. Corte, diversas liminares 

suspendendo as quebras de sigilo decretadas pela CPMI dos Correios ., é certo 

que os deputados Osmar Serraglio e Antônio Carlos Maga lhães Neto, 

reconhecendo a ausência de fundamentação dos requerimentos (doc. 05), 

elaboraram o Requerimento nO 1457 (doc. 06), o que revogou os requerimentos 

anteriores e, conseqüentemente, tornou inócua a liminar outrora deferida. 

Avenida Paulista. 949. 1 7' andar, 01 311-91 7, São Paulo 
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4. Consultando o sUe da COlIDssão Parlan1entar 

Mista de Inquérito http://www.cprnidoscorreios.org.br. verifica -se que o 

Requerimen to referido foi aprovado em 1° de dezembro passado (doe. 7). 

4.1. É certo que Comissão Parlamentar Mista de 

Inquéri to limitou-se a aprovar o requerimento, sem declinar os fundamentos 

das quebras, sendo licito supor que adota como seus, os argumentos 

expend idos no mencionado Requerimen to nO 1457. Tra ta-se, na realidade, de 

motivação per relationem, sendo que os fundamentos declinados no 

Requerin1ento passam a incorporar-se ao próprio a to decisório ou deliberativo. 

4.2. Deste modo, foi decretada a quebra do sigilo 

bancário, fiscal e telefônico da Impetrante, nos termos do Requerimen to 

apresentado pelos Deputados Federais OSMAR SERRAGLlO e ANTONIO CARLOS 

MAGALHÃES NETO. 
, .. 

r. 

4.3. No entanto, a despeito do esforço dos e. 

deputados em validar a medida restritiva, é certo que, ainda assün, a mesma se ~ 
., I \ 

mostra ex~~ desn~~ssári? e ~de~p~?porc ional ... :~~s~ propósitos ine ren tes às ) 

inves tigações da CPMI dos Correios, aléln de não apresentar fundamentação 

apta a ensejar resh'ição de direitos e garantias fundamentais. 

5. Colima-se com o presente mal/damus, 

liIninarmente, seJam sobrestadas as quebras de s igilo bancário, fiscal e 

telefônico impostas à Impetrante e, no mérito, seja reconhecida a ilegalidade da 

medida, uma vez que seu objetivo ultrapassa os lin1ites das investigações da 
--CPMI dos Correios, bem como que foi decretada sem a apta 

Avenida Paulista. 949 . 17" andar. 01 311-91 7, São Paulo 

fundamentarão 
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legal. Requ er seja cassado o ato que a deferiu, ou caso a CPMI já tenha recebido 

as informações, que mantenha os documentos em envelopes lacrados. 

III - DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

6. A Comissão Parlamentar de Inq uérito tem 

assento na Consti tuição Federal. Determina o arti go 58 que "O Congresso 

Nacional e suas Casas terno comissões permanentes e temporárias, consti tuídas lia 

fo rma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar 

sua criação". E o § 30 prescreve que" As comissões parlmnentares de inquérito, que 

terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros 

previstos /'lOS regimentos das respectivas Casas, serno criadas pela Câma ra dos 

Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante 

requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por 

prazo certo, sendo suas conclusões se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, 

para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infrat01'es", 

6,1. Deste modo, é lícito afinnar que as Comissões 

Parlamentares de Inquérito têm poderes investigatórios próprios das 

autoridades judiciais, podendo, em tese, ordenar a quebra de sigilos bancário 

fiscal, e telefônico. Ocorre, no entanto, que para que as COlnissões 

Parlamentares de Inquérito exerçam esse poder Constitucional é preciso que 

atentem para os ditames legais. Is to é, os poderes de investigação das CPIs têm 

sua previsão e seus limites na própria Constituição. 

Ayenida Paulista, 9119, 17" Jndar, 01311-917, São Paulo 
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6.2. De outra forma , pode-se afirmar que a 

Constituição confere amplos poderes de investigação às COlTussões 

Parlamentares de Inquérito, mas exige que seus atos, além de precedidos de 

justificação ou motivação, não atropelem direitos e garantias 

constitucionalmente assegurados. 

6.3. Ainda que as CP[s estejam dotadas de vários 

poderes para tornar mais efetiva a sua atividade de fiscalização, que é uma das 

suas razões de ser, estão elas sujeitas a todos os princípios constitucionais, 

especialmente no tocante aos aspectos de motivação, legalidade e 

razoabilidade. Isso significa que seus atos são passíveis de controle pelo Poder 

Judiciário. 

6.4. Os trabalhos das Comissões, com efeito, 

devem ser rea lizados com estrita obediência aos postulados constitucionais . E, 

toda vez que as Comissões Parlamen tares de Inquérito violarem direitos ou 

garantias fundamentais, como é o presente caso, cabe ao sujeito prejud icado 

bater às portas do Poder Judiciário, para buscar corrigir os excessos. E é o que 

se pretende como presente mandalllLls. 

7. Com o advento da Constituição Federal, 

questionou-se a necessidade de a Comissão Parlamentar socorrer-se de ordem 

judicial para d eterminar a quebra do s igilo bancário e de dados de pessoas 

inves tigadas. Essa questão há muito já está superada, sendo certo que é 

pacífico que as Comissões Parlamentares podem ordenar a quebra do sigilo, 

por autoridade própria.' 

RQS nO 03/2005 • CN . 
CPMI • CORREIOS 

1. Nesse sentido, é o acOrda0 da lavra do Ministro CELSO DE MELLO, MS 23.452/RJ. ~~.n~fleno. l) O ,j 
julgado em 16/09/1999. DJU 12/05/2000, p. 20. 
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IV - DO DIREITO LIQUIDO E CERTO 

DA QUEBRA DE SIGILO IMPOSTA À IMPETRANTE COMO MEDIDA EXCESSIVA, 

DESNECESSÁRIA E DESPROPORCIONAL AOS PROPÓSITOS DA CPMI DOS CORREIOS. 

8. Corno já se afirmou acuna, a Constitu ição 

Federal conferiu às Comissões Parlamentares de Inquérito "poderes de 

investigação próprios das autoridades j udiciais" . E assim sendo, as CPIs podem 

adotar medidas res tritivas das prerrogativas individ uais ou coletivas. Pa ra 

tanto, é preciso que respeitem os lim.ites previs tos na própria Constituição. 

8.1. Entre os limites constitucionais existentes está 

a previsão da fundamentação das decisões judiciais. É certo que nos termos do 

art. 93, IX, da Constituição Federal, todas as decisões dos órgãos do Poder Ju diciá rio 

serão fundamentadas, sob pena de nulidade. As normas cons titucionais, via de 

regra, não trazem em SI, a sanção ao seu descumprimento. Todav ia, 

entendendo o legislador cons tituinte ser essa uma nonna de fundame ntal 

importância, achou p or bem, fixar, no próprio texto constitucional, a pena d a 

nulidade, em caso de inobservância da regra. 

8.2. Ensina o Mestre A NTONIO ScARANCE 

FERNANDES que: 

"Evoluiu a forma de se analisar a garantia da lIlotivaçiio das 

decisões . Antes, entendia-se que se tratava de garalltia técnica do processo, 

com objetivos endoprocessuais: proporcionar às partes con1ter"''''''''''"-tIti~:--:--, 
RQS,n' 03/2005 . CN • 
e/>lIlrggOt ORREIOS fundamentação para poder impugnar a decisão: permitir ql/ 

judiciários de segu/ldo grau pudessem examinar a legalidade e 

Avenida Paulista. 94Q. 1 7' ~ndilr. 01 311-91 7. São Paulo 
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decisão. Agora, falawse em garantia de ordem polít"ica, eUI garal/ tia da 

própria jurisdição. 05 destinatários da motivação não são mais somente as 

partes e 05 juízes de segundo grau, mas também fi comunidade que, COIII fi 

motivação, tem condições de verificar se O juiz, e por conseqüência n 

própria Justiça, decide com imparcialidade e com conhecinlenlo da causa. É 

ntrnvés da IllOtivação que se avalia o exercício da atividade jurisdicíonnl." 2 

8.3. A fun daJn entação de um a to jud icial consis te, 

como já dizia COUTURE (apud CERVINI, Alcances Del secre to bancario em el 

Uruguay, in Secreto bancaria em el Uruguay, obra cole tiva, 2tl ed ., Montevideo: 

Fundación de Cultura Universitária, 1996, p. 60), "no conj unto de moti vos, 

razões ou argumen tos de fato e especialmente de direito em que se apóia uma 

decisão judicial". Enfim, é necessário que a autoridade externe os critérios que 

embasaram a decisão, de forma que se possa conhecer a razão, is to é, o conjunto 

de reflexões que leva ram o juiz a tomar a decisão que tomou . 

8.4. Isto porque, é a fundamentação que se 

possibilita o controle jurisdicional, ou seja, é por meio de la que é possível 

analisar a adequação e a necessidade da medida extrema, que resh'inge direitos 

e garantias fundamentais. 

9. No presente caso, como já dito, a despeito d o 

esforço dos e. deputados Osmar Serraglio e Antonio Carlos Magalhães Neto em 

fundamentar o Requerimento n.o 1457, o que se verifica é que a quebra de sigilo 

bancário, fiscal e telefônico da Impetrante se deu de fo rma excessiva, 

desnecessária e desproporcional, o que implica na sua ilega lidade e, 
-

conseqüenteln ente, nulidade do a to que a decretou. 
00i' n' 03/2005 • CN • 
~I .. CORREIOS 

(l , :) . ~ 
Fls. N' 

2. Processo Penal Constitucional, Ed. Revista dos Tribunais, 21 edição, 2000, p.119. 
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9.1. Com efeito, o Requerimento não foi capaz de 

fundamentar a correlação entre os dados que serão obtidos por meio da medida 

resh'itiva e o objeto da CPMI dos Correios. 

9.2. Ora, muito embora nos últimos dias as 

investigações da CPMI alcançaram a atuação dos fundos de pensão, é bom .. ~ 

lembrar que a Comissão foi instalada com um objetivo certo: i1lvestigar as ---, 

calisas e cOHseqüências de delllí1l.cias de atos delituosos praticados por agentes 

públicos 1I0S Correios - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (CN RQN 

3/2005 de 25/05/2005). 

9.3. Bem por isso, não se pode adlnitir, no âmbito 

das investigações da CPMI dos Correios, a quebra de sigilo da Impetrante. 

9.4. Para a legalidade da medida restritiva, é 

imperioso que a mesma se mostre necessária e adequada ao seu fim. Ou seja, a 

quebra do sigilo da Impetrante deveria, ao menos, contribuir para apuração das 

dellllllcias de atos delituosos praticados por agentes públicos nos Correios. 

10. Mas não é o que se vê. 

10.1. Muito embora a JUSTIFICAÇÃO do 

Requerimento se inicie salientando que a transferência prevista neste requerimento 

é imprescindível para a boa consecução dos objehvos desta Comissão, o restante do 

texto não demonsh'a a imprescindibilidade da medida no âmbito da 

investigação específica desta Comissão. 
-

S nO 03/2005 . CN . 
CPMI • CORREIOS 
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10.2. De fa to, o requerimento apenas transcreve 
• 

general" a-.ges a respeito de alegados resul tados negativos - afirmação que a ... 
I.mpetrante rechaça com veemência já que obtida por meio da diferença entre o 

preço praticado pelas EPPC (Entidades Privadas de Previdência 

Complementar) e a ANDIMA, que é índice meramente indica tivo - e supostas 

irregularidades em operações finance iras que já vêln send o investigadas pe lo 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (processo n.o 102.980-7/03). 

10.3. Adiante, o Requerimento, de forma ain da 

mais genérica, traça comentários a respeito da atuação das corretoras de valores 

para sustentar a lned ida excepcional como forma de ve rificar vazamentos 

fillanceiros significativos dos montantes poupados nos fundos de pe l/ são, confessando, 

neste momento, que, de fato, o objetivo da quebra encon tra-se fora dos limites 

inerentes à atuação da presente Comissão: é objetivo desta Comissão 

identificar a uatureza dos fatos que inlplicam a drenagem de recursos 

fi Jlal/ceiras dos f UI/dos de pellsão, 

11. Finalmente, encerram a JUSTIFICAÇÃO em 

um parágrafo extremamente vago que parece encaixar-se em todos os demais 

requerimentos elaborados pelos deputados. Justifica m a quebra imposta aos 

fundos e às empresas que com eles transacionaram (a) no testemunho do ex­

deputado Roberto Jefferson, (b) em imímeras denúncias, inclusive de associados, a 

respeito de 1lefasta lI/gerência de agentes políticos em fundos de pensão, possivelmel/te 

, 

relaciollados ao "esquema" do qual fazia parte o Sr, Marcos Valério, e (c) nos processos I 
----- -administrativos em cu rso na Comissão de Valores Mobiliários, 110 Banco Central, na 

Secretaria de Previdência Complementar e 110S Tribu nais de Constas do país. 

Avenld .. P .. ulist .. , 949, 17" and .. r, 01311-917, São P .. ulo 

~~ n' 03/2005 • CN . 
CPMI • CORREIOS 

FI N' 'l' ~ s. I I : , 

Doe: 
"3' Ir-I ) ...... ) , : 0 



( 

( 

Ana Victoria de Pau la Souza 
advogada 

- 12 -

12. Como se vê, o obje tivo dos deputados Antonio 

Ca rlos de Maga lhães Neto e Osm ar Serraglio ultrapassa os limites fixados na 

ins talação da CPMI dos Correios, o que revela a arbi trariedad e da medida. 

12.1. Isto porque, citando-se o d. professor Juarez 

Tavares, n quebrn de sigilo bancário como meio de prova deverá submeter-se aos limites 

e necessidades da imputação que se faz ao acusad03 . 

12.2. No presente caso, como ilnputação temos os 

li mites dos trabalhos investiga tivos da CPMI dos Correios que tra ta de apurar 

demí1Jcias de atos delituosos praticados por agentes públicos 1I0S Correios --Empresa 8ras;/eira de Correios e Te légrafos, bem por isso não se pode admitir 

que a medida exh·ema seja imposta à Impetrante, ultrapassa ndo o âmbito dos 

fatos inves tigados pela CPMI. 

12.3. Esta, inclus ive, foi a advertência do e . Min. 

Sepúlveda Pertence, ao apreciar pedido de limina r em caso idêntico requerido 

pela LAETA SI A Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá rios: 

"De fato, a autoridade coatora uno corre/aciona as pretensas 

irregularidades cometidas pelas clien tes da impetrante e os atos delituosos 

praticados por agentes públicos na Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrnfos - objeto de illvestigação da CPMI" (MS 25.675, 07/12(2005) 

12.4. Da mesma forma, advertiu o Min. Eros Grau 

ao conceder medida liminar à Royster Serviços SI A: 

} A violação ao sigilo banário em face da proteção da vida privada; llpud i,, : Revista Brasilei 
eriminas, ano I ,jan-mar, 1993, p. 110. 

Avenida Paulis ta, 949, 17" :1nd:1r, 01311 917, Stio P:1ulo 
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"Não se indica, nesse contexto, fa tos concretos e precisos, mas meros 

indícios que, em princípio, não guardariam reLação dirptn com o objeto da 

CPMf dos Correios, a ponto de afastar a garantia constitu cionaL do sigilo. 

As irregularidades apuradas são, segundo o próprio requerimento, objeto 

de investigação adminisb·ativa por parte da Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM. 

Disse-o bem o Ministro CELSO DE MELLO: "n quebra de sigilo 

fia0 se pode converter em instrumento de devassa il'ldiscrimirwda dos 

dados bancários, fiscais e/ali telefônicos - postos sob a esfera de proteção da 

claLÍsula constitucional que resguarda n intimidade, inclllsive aquela de 

caráter finnllceiro que se mostra inerente às pessoas e/li geral" (MS 11. 

25.668-MC, DJ 24.11.2005" (MS 25.633-8, 06/12/2005) 

12.5. Com efeito, resta evidente que a quebra de 

sigilo bancário, fisca l e telefônico imposta à Impetrante é medida ilegal porqu e 

desnecessária - e, portanto, desproporcional e excessiva - aos propósi tos 

firmad os para o trabalho investigativo da Comissão Parla rn p.ntar Mista de 

Inquérito dos Correios. 

13. No entanto, caso Vossas Excelências entendam 

de forma diversa, admitindo a possibilidade de se decretar a quebra de sigilo 

bancário da Impetrante no âmbito da inves tigação da CPMI dos Correios - o 

que se admite por amor à argumentação - não há como negar a ausência de 

fundamentação que valide o requerimento. 

DA AUSllNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE A ENSEJAR A 

l 

MEDIDA RESTRITIVA DE DIREITOS E GARANTIAS FUNDA A"1912005 . CN . 
CPMI - CORREIOS 
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14. De início, vale transcrever o despacho Liminar 

conced ido pelo e. Min. Marco Aurélio, sobrestando o Reque rinlPnto 981, o 

primeiro que solicitou a quebra do s igilo bancário da Impetrante, no Mandado 

de Segura nça n" 25671: 

"Observe-se que n regra é n preservação do sigilo. A exceção corre à 

conta de situnções concretas reveladas 1'/0 bojo de investigação criminal. 

Então, percebe-se excessiva a dose constante do requerimento deferido pela 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Em vez de se pretender o 

acesso a movimentações financeiras COIlCemel1tes nos dois fundos 

mencionados, o que seria bastante a perquirir-se n problemática dos 

prejuÍzos aventados, partiu-se para a quebra linear do sigilo bancário da 

pessoa Jurídica que leria intermediado negociações, ou seja, da il1lpetrante. 

O CERTO SERIA, TENDO EM CONTA O OBJETIVO 

COLIMADO, REQUERER A DOCUMENTAÇÃO 

CORRESPONDENTE ÀS TRANSAÇÕES EFETUADAS COM OS 

FUNDOS. Tudo recomenda a suspensno do ato de que trata este mandado 

de sefiJur(/J"I ça até que se manifeste o PlenfÍrio". 

14.1. Ou seja, para o e. Ministro Marco Aurélio, 

numa análise prelilninar, a quebra d o sigilo das corretoras, por si, se mostra 

excessiva. 

15. De qualquer forma, vejamos a análise de cada 

um dos supostos fu ndamentos: , 

a) alegação de resultad os negativos sistemáticos nas negociações com as )) 

EPPC: ,..---ff-:-----. 
RQS 3/2005 - CN -
CPM CORREIOS 

FI N' -j'-s. L I , I 
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16. O Requerimento n.o 1457 ah·ibu i à Impetra nte 

resu ltados nega tivos em operações transacionadas com fundos de pensão, com 

base na comparação do preço praticado com as EPPC e o preço fixado pela 

Associação Nacional de Investidores de Mercado - ANoIMA. 

16.1. Ocorre que a taxa ANO IM A não pode ser 

parâmetro de comparação entre o valor de negociação, posto que não refle te 

com exatidão os preços praticados pelo mercado, sendo apenas um indicativo. 

16.2. Ademais, o simples fato do adquirente A ter 

comprado um papel pelo valor):;, q uando B o adquir iu por um valor inferior Y . 

é insuficiente para caracterizar qualquer prejuízo ou dano. O que deve ser 

considerado é se o ativo obteve valorização ou não, após a sua aquisição, o que 

sequer é mencionado no Requerimento. 

16.3. Bem por isso, a alegação de prejuízo nas 

operações é rechaçada com veemência pela ora Impetrante, não sendo, 

( portanto, fundamento válido a ensejar a medida restritiva de direitos e 

garantias fundamentais. 

16.4. De qualquer modo, importa ressaltar, quanto 

à tabela de resultndos Ilegntivos > R$ 10.000,00 em cnrteim próprin, que os dados lá 

constantes integra m o sigilo bancário da Impetrante, ca usando espécie, 

portanto, seu acesso enquanto vigorava a liminar concedida pe lo e. Min. Marco 

Aurélio. 

Avenida Paulista. 949. 1 7" andar. 01 311 -91 7. S~o Paulo 
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b) supostas irregularidades que vêm sendo apuradas no processo nO 

102.980-7 em trâmite perante O Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro: .---

• 17. A simples existência de um procedimento 

adminisb·ativo no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, de forma 

algu ma, poderj~ ensejar a quebra do sigilo bancário, fisca l e telefônico da , 
Impetrante.(~ada mais genérico. 

17.1. Trata-se de processo em andamento, não se 

admitindo, por tanto, fa lar em prejuízo para a RJOPREVIDt:NCIA, como forma 

de justifica r a quebra do sigilo da Impetrante. 

17.2. Ademais, é o próprio Requerimento que 

informa que a Quantia, ora Impetrante, jalnais recebeu qualquer alerta do 

Banerj S.A., em razão de anonnalidades no preço unitário - como ocorrido com 

ou tra corretora. 

17.3. Com efeito, as supostas irregularidades vê -sendo apu radas pelo Tribunal de Contas e, como já dito acima, encontram-se 

fei ra do alcance dos trabalhos desta CPMI. 

c) da possibilidade de vazamentos financeiros significativos dos montantes 

poupados nos fundos de pensão, na atividade de intermediação 

financeira: 

) 

~~ 03/2005 • CN • 
CPMI • CORREIOS 

Avenida Paulista. 9'19. 17' andar. 01311-917, São PillJlo 
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18. Mais uma vez, paira a generalidade ao invés 

de fatos concretos a ensejar a pretpndida restrição de direitos fundamentais . 

18.1. Ora, Excelências, qu alquer atividade de 

qualq uer natureza, se exercida de forma irregu lar, pode ca usar danos - nas 

palavras dos e. parlamentares vaza.mentos ou drenagem. Mas na 

fundamentação genérica apresentada, pressupõe-se que todas as corretoras de 

valores atuam de forma irregular, o que é inadmissível. 

18.2. Segundo o requerimento, de se destacar que a 

fi/l1ção de illtermediação fina nceira a qual se dedica a Quantia DTVM LTDA., é Il /IIa 

atividade pela qual podem OC01Ter vazamentos fi nanceiTos significa tivos dos mon tantes 

poupados fiOS fu ndos de pensão. Tais vazamentos podenl ocorrer median te práticads de 

cO/ll /./ io e acertos fora de mercado sobre preços de negociação de ativos (Htulos públicos, 

ações, papéis de derivativos etc). 

18.3. Data vema, não se pode acei tar tamanha 

presunção. O Direito bras ileiro prestigia a boa-fé e não é O que supõe o 

Requerimento. Nada há de concreto que indique que a Impeh'a nte fa ça parte de 

conlu ios, sün ulações ou fraudes. 

18.4. Ademais, como já dito quanto a este 

argumento especí.fico, o objetivo da quebra dis tancia-se do obje to de 

investigação da CPMI dos Correios. 

d) do testemunho do ex-deputado Roberto Jefferson e denúncias "ROOli"li!~005. CN. 

da nefasta ingerência de agentes políticos em fundos de pensão CPMI . CO~)R~ I~S 
,/" l 1. '.' Fls. ~'-"~ __ 
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19. No tocante a este último suposto fundamento, 

data ve /'lJa , não são necessá ri a!'> maiores observações, haja vis ta a absw'da 

generalização dos fatos. 

20. Com efeito, a motivação da decisão, a fim de 

ex por os fundamentos, tem que trazer elementos concretos e determinados, 

send o certo que não o fa z. 

20.1. Assün, não basta criticar o Supremo Tribunal 

Federal quand o esse assegura os direitos consti tucionalmente previstos. Ao 

contrár io, quem pretende investigar deve expor sérios motivos que, realmente, 

justHiquem as med idas excepcionais. 

20.2. Isso porque a impetrante não está a defender 

apenas seus próprios interesses. Na condição de instituição financeira está, 

também, a preservar int~r~sses de outros clien tes, que certamente serão 

atingidos com as quebras. 

20.3. E, ressalta-se, inexiste qua lquer razão para \. "\ 

sustentar as quebras, tanto que a CPMI, mesmo após sucessivas derro tas neste 

E. Supremo Tribw1al Federal, não aponta razões concretas a jus tificar seus 

pleitos. 

20.4. Data venia, esse Requerilnento, adotado per 

l'elntiol1e lll, não pode fundamentar a quebra do sig il o bancário, fiscal e telefônico 

da Tmpetrante, pois não cumpre minimamente os ditames constitucionais 

~~;;:Q;;,S :::n'::03l::. ~=ºg'::"~ '":'C=N"" 
, T MI , CORR~Iº3 

exigidos. 
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Avenida Paulista. 949. \ 7* andar. 0131 \ - 917, São Paulo 



Ana Victo ria de Paula Souza 
advogada 

- 19-

21. A ofensa ao dever constitucional de 

fund amen tar as decisões jud icia is, como tem proclamado a rPIll i'IIlS0Sa 

jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federa l (HC 68.571-SP, reI. 

Ministro CELSO DE MELLO, in RTJ 140, p.514), "gera /lulidade do ju lga lllellto 

efetuado por qualquer órgão do Poder Judiciário. Os Magistrados e Tribllllais 

estão villculados, no desempenho da f Ull ção jurisdicio llal, a essa imposição 

fixa da pela Lei Flwdamelltal da República. A exigência de motivação dos atos 

decisórios constitui fator de limitação do arbítrio do Estado e de tutela dos 

l direitos das partes que integram a relação processual (,.,)". 

( 

21.1. A exigência consti tucional imposta às 

autor idades judicia is, é também imposta às Comissões Parlamentares de 

Inquérito quando determinam a quebra de sigilo bancário, fisca l e telefônico, 

como é o presente caso. De outro modo, a determinação da quebra de s igilo 

oriunda de Comissões Parlamentares de Inquérito tem de ser motivada, como 

ensina o ilus tre MAURicIO ZANOIDE DE MORAES:' 

" O art. 40 da LC 105;01, na esteira do determiuado pelo art. 58, § 

30 da CF, rwtoriza ao Poder Legislat-ivo e às comissões Pnrlnll/entnres de 

Inquérito, sempre e exclusivamente de nível federal, a requisitar 

informações e documentos sobre operações financeiras das pessoas 

submetidas a sua investigação. Porém, confonl1e decidido reiteradas 

vezes por nossa Co rte CO llstituciol1al, impõe-se que a decisão 

parlame"tar de quebra de sigilo seja devidamente f Ulldamentada e 

lenha aprovação do plenário das respectivas Casas Legislativas, 

( .. .)" (grifou-se) 

RQS n' 0312005 • CN . 
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21.2. A jurisprudência desta E. Corte vem 

manifes ta ndo-se no mesmo sentido. Vale citar o memorável ac6xdão relatado 

pelo Min. CELSO DE MELLO em ju lga mento pelo P lenário:5 

"Nenhum dos Poderes da República está acima da Constituição. No 

regillle democrático de di-reito, os atos emanados de qualquer Comissão 

Parlamentar de Inquérito, quando praticados com desrespeito à Lei 

Fundamental, submetem-se ao controle jurisdicional (CF. art. 50 XXXV). 

( ... ) As Comissões Parlamenta-res de Inquérito, no en tanto, para 

decretarem, legitimalllente, a quebra do sigilo bancário, do sigilo fiscal e/ali 

do sigilo teLefônico, relaNvamente a pessoas por elas ill vesl"igadas, devclII 

delllollstrar, fi partir de meros indícios, a existência concreta de causa 

provável que legitime a medida excepcional (ruptura da esfera de 

intilllidade de quenl se aclta sob investigação), ( .. . ) As deliberações de 

qua lquer Comissão Parlamentar de In quérito, à semelhança do que 

ocorre com as decisões j udiciais (RT] 140/514), quando des ti tuídas 

de motivação, mostram-se írritas e despojadas de eficácia jUl'ídica, 

pois Ilenlwma medida restritiva de direitos pode ser adotada pelo 

Poder PÚblico, sem que o ato qlle a decreta seja adequadamente 

frmdamentado por autoridade es tatal" (grifou-se) 

21 .3. O que se verifica no presente caso é que o 

requerimento que consubstanciou a determinação da quebra é desprovido da 

imprescindível e adequad a fund amentação, valen do-se de afir mações 

genéricas. 

21.4. Nas lições de MIGUEL REALE JUNIOR, no 

parecer "A Inconstitucionalidade do Sigilo Bancário Estabelecido pelas Leis 

COlllplelllen tares 104;2001 e 105;2001 ": 6 

s. MS 23.452·1/RJ, já citado. 

Avenida Paulista. 949. 1 r ~ndar. 01 31 1-91 7. São Paulo 
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" .. .fundamentação não significa dar apenas razões em fUl1ção das 

quais se impõe fi quebra da inviolabilidade, mas sim justificar, 

CONCRETAMENTE, a legitimidade desta v iolação excepcional, 

diante de eIel'/'Ientos efetivos sil1alizadores da ocorrência de fato 

determinado, a ser apurado, necessariamente, por n/eio do ncesso nos 

dados bancarios" 

21 .5. Nesse sentido é o entendimen to do Pretória 

NA Comissão Parlamentar de Inquérito - que dispõe de competência 

constitucional para ordenar a quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico 

das pessoas sob investigaçiio do Poder Legislativo - sarl/ente poderá 

prnt-icnr tal ato, que se reveste de gmvissimns conseqüências, se justificar, 

de modo adequado, e sempre mediante indicação CO l/ creta de fatos 

específi.cos, a necessidade de adoçilo dessa med"ida excepcio1lal. 

Precede1Jtes". 

25.5. O que se pretende no presente Mandado de 

Segurança não é matéria nova para essa E. Corte, sendo que tud o o que aqui se 

pleiteia tem sido rei teradamente decidido. Tanto nas CPls atuais, quanto em 

CPls pretéritas. 

25.6. Confira-se, ainda, o acórdão da Min. CELSO 

DE MELLO que decidindo exatalnente sobre a questão afinnou que:8 

6. Publicado na Revista Brasileira de Ciências Criminais n.o 39, ano 10, julho/selem 
'. MS 23.964/DF, Tribunal Pleno, julgado em 30/8/2001, DJU 21/6/2002, p. 98, grifo 
B. MS 23.964/DF, já citado. 
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"A QUEBRA DE SIGILO QUE SE APÓIA EM 

FUNDAMENTOS GENÉRICOS E QUE NÃO INDICA FATOS 

CONCRETOS E PRECISOS REFERENTES À PESSOA SOB 

INVESTIGAÇÃO - CONSTITUI ATO EIVADO DE NULIDADE. A 

qllebra do sigilo inerente aos registros bancários, fiscais e telefônicos, por 

traduzir medida de caráter excepcional, revela-se illcompatível COI'1l o 

texto da Constituição, quando fundada em deliberações emalladas 

de CPf, cujo suporte decisório apóia-se em formulações gelléricas, 

muitas vezes padrollizadas, que não veiculam a necessária e 

específica indicação da causa provável, que constitu i pressuposto de 

legitimação essencial à válida ruptura, por parte do Estado, da esfera de 

in timidade a todos garantida pela Carta Política. (grifamos) 

v - DO PEDIDO LIMINAR 

26. Demonstrado o " fumus bani iuris" por toda a 

argumentação acilna exposta, reside o "periculum in mora" no fato de a '- \ 

Impetran te estar na iminência de ter seu sigi lo bancário, fi scal e telefônico 

violado por determinação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, vez 

que a quebra do sigilo foi decretada em 1° de dezembro passad o. É certo que 

não se tem notícias se a quebra já não foi efetivada. 

26.1. Desta forma, é certo q ue a qualquer 

momento dados bancários, fiscais e telefônicos da lInpetrante serão 

encaminhados à CPMI, ou , o que seria a inda pois, na CPMI já chegaram. 

26.2. Como dito, a decisão ora combatida 

au toriza, em desconformidade com os ditames legais, a violação do sigilo 
,.R.QS n' 0312005 • CN . 

bancário, fiscal e telefônico da Impetrante, o que não pode persi 't:PMI :I+O~~~I~S 
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26.3. Ora, tra ta-se de med ida excepcional, cujo 

deferimento deve observar cuidadosamente as exigências da lei. No entanto, 

causa espécie a ausência de relação en tre o objeto da CPMI e os dados que os i. 

deputados pretendem obter com a quebra indiscriminada d s igilo da 

Impetrante. Causa espécie, também, a ausência de fato determinado a jus ti ficar 

a quebra. 

resguardar a 

26.4. Apenas a concessão da liminar poderá 

-~~~~--~~C~~~ intim..idade da Impetrante, garan tindo que não lh e seja imposta-, -, 
medida abusiva e em desc9-ruormidade às exigências lega is. 

27. Em mandados de segurança recen tes, mu ito 

similares ao presente, também contra atos da "CPMl dos Correios" esse E. 

Tribunal vem concedendo medida li minar, a fim de que sejam sustados os 

efeitos da quebra de sigilo, suspen den do as requ isições já expedidas e seja 

preservado o ~ ieilo dos dad os obtidos. Con fira-se, neste sen tido, os Mandados 

de Segurança nOs 25.633, 25.675, 25.676,25.719 e 25.721 . 

27.1. Por fim, vale recordar o teor da liminar 

concedida no Mandado de Segurança nO 25.631/DF: 

"Niio é demnislcmbrar que n C01lstituição - /lO art. 58, § 3° - cOl/feriu às 

CPIs 'os poderes de investigação lJróprios dns autoridades judiciais'. 

"A quebra dos sigilos 'bancário, fiscal e telefônico' possui /latI/reza 

probatória e se compreende 1/0 âmbito dos poderes de illstrução do juiz, que fi 

lelm tio mL 58, § 3°, da Constituiçiio, faz extensíveis às cOl/lissões pnrlnlllclltnl'cs 

de iuquérito. 

"A questão, porém, uiio é assim tão singela, cOl/forllle 

23466 (DI 6.4.2001). 

Avenida Paulista, 949. 17' andar, 0\ 311-917, São Paulo 
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"t. i"dllvidoso qlle ao poder instrutório das CPls Imo de aplicar-se as 

mesmas limitações materiais e formais oponíveis ao IJoder il/strutório do.'> óI'gnns 

judiciários. 

"Limitações relevnlltissil1las dos poderes de decisno do juiz é a exigêtlcia de 

motivação, !Ioje, com hiemrquia constitucio1lal explícita - CF, art. 93, IX. 

(. .. ) 

"A exigência cresce de tOl1l0 quando se tmta, como lia espécie, de um juízo 

de pondemção, à luz do princípio da proporcionalidade, elltre o ;/I/eresse público 

//(/ prodllção de prova visada e as gam/ltais cOl/stitucionais de sigilo e privacidade 

I'0r ela lIecessariamell te comprometidas. 

"De resto, se se cogita de CPI, a escrllpulosa observnllcia do impemtivo 

constitucional de motivação serva ail/da a viabilizar o cOl1trole jllrisdiciollal de 

cal/ter-se a medida 1/0S limites materiais de legitimidade da ação da comissão, 

em particl/lar, os derivados de sua pertil/ência ao fato ali fatos determinados, que 

lhe dema rcam os lindes da il1vestigação. 

"No MS 23.964 (Plenário, Celso de Mello, DI 21.06.2002), acelltllOI/-se 

que a q/lebm de sigilo que não indica os fotos COl/cretos e precisos referel/tes à 

peSS(J(l sob illves tigação cOllstit-ui ato eivado de mt/idade: /leste jl/ ízo inicial, 

p(lrece ser o caso. "(MS 25.631fDF - Relator Mil/. SeplÍllled(l Pertence, DI 

10(11/2005). 

27.2. No mesmo sentido é a medida liminar 

concedida em Mandado de Segurança 25.629, proferida pelo Min. CEZAR 

P ELUSO: 

"É velha e atumda a jurisprudêllcia desta Corte 110 seI/tido de que, embom 

titular de poderes illstYlltórios próprios das autoridades judiciárias (art. 58, § 3D
, 

da COllsti tllição da República), lliío é lícito fi ne"huma Comissiio Pa rlamclltar fie 

Inquérito, como O lIão é sequer aos juízes (art. 93, IX), determillar quebra de 

sigilo ballcário, fiscal ou telefônico, sem decisão formal e flmdamel/tada, com 

referêl/cia expressa a fato 011 fdtos concretos que, se rvindo de i/lr/feio lIe atividade 

criminosa, cOllstituam cauSlI jurídica capnz de justificar a necessidade da medida, 

COII/O exceção legítima à t/lteln cOllstitucional do direito li intimidade {l.r, n' 
~l /2005 • CN • 

Daí, /lrlO quadrar ordem implícita, genérica, i/imitada, /lem desli l"/ ítCf'lt1l14!xIZORREIOS 
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lógico CO/1/ o objeto da investigaçiio. Trata-se, COI/IO o snbe toda a gel/te, de 

requisitos collstituciollais qlle compõem o direito /lu",aI10 jUlldamp/lfal de se 01'01' 

ao arbítrio do Estado, qlle a ordem jurídica civilizada niio autoriza a devassar, 

sem graves razões, cuja declaraçiio as tome suscetíveis de cOl/trole, registros 

sigilosos alheios, inerelltes ti esfera intocável da vida privada e da intimidade 

pessoal. Não se sabe, 1/0 caso, se foram gua rdados tais requisitos, porque, ti 

míllgua de iuforlllaçiio oficial à interessada, uiio se pode aventar nem desco/"ir 

alguma clara relaçiio causn/ entre suspeitas de participaçiio criminosa, mas 

il/determillada e il/especifica, em tral/saçiio judicial aberta, que escollderia 

cOllciliáblllo danosa ao erário, e a necessidade da quebra dos sigilos CO/1/0 IÍllica 0 1/ 

última fOI/te de prova. A reputar fimdndas as suspeitas e pressuposto 

comportamel/to crimiuosa da ora impetraI/te - cuja descriçiio niio se e/1contra em 

nenhum passo dos mlÍltiplos elementos documentais dos aI/tos -, em prillcípio 

bastariam os meios ordinários de prova a que, sem necessidade de expediente tiio 

drástico, pode recorrer n CPMl. Noutras palavras, uão cOllstam - "elo menos até 

que venham as informações - razões suficientes para justificar a quebra dos 

sigilos, até porque alega a impetraI/te que se dispõe a apresentar ti Comissflo os 

documelltos que esta julgue indispensáveis a esclarecer os fatos. Como se percebi! 

sem grallde esforço, esttí presente, além da aparência do direito subjetivo de 

gêuese constitucional, dito fUlnllS boni iuris, o risco de dano irreversível, pela 

razão óbvia de que, evenhmImel'lte quebrados os sigilos, lIada será capaz de 

restaurar o estado aNterior de incolumidade pessonl, assim COIIIO lIada impede 

sejam quebrados ao depois, uma vez demonstrada a coexistência dos requisitos 

cOllstituciol1ais. 3. Do exposto, sem prejuízo de reapreciá-la após as illformações 

da autoridade tida por coatora, cOl/cedo a liminar, pnra impedir a expedição dos 

ofícios de qllebra dos sigilos da impetrante, ou, em caso de já terem sido prestadas 

illformações bancárias, telefônicas 0 11 fiscais, impedir sejam de qualquer forma 

IIsadas, deveI/do, para tanto, ser lacradas e permanecer assim sob 

responsabilidade da Comissão, tudo até decisão em sentido contrário, neste 

mandado de segurallça"(MS 25.629 - ReI. Min. Ceznr Pelllso, Dl 10/11(2005) 

27.3. Ora, o teor das decisões citadas acima aplica­
r.::::::-:=:----. 

se perfeitamente ao presente caso, pois as quebras foram emanadas d~~llMD3/2005. CN. 
CPMI • CORRE/Oli 

dos Correios e os fatos, ao que parece, são seln elhantes. ~ . 
. N° 
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28. Isto posto, aguarda-se a concessão de medida 

liminar para: sobrestar os efeitos da decisão que determinou a quebra do 

s ig ilo bancário impos ta à Impetrante, impedindo que sejam remetidos à 

CPMI oU, caso a CPMI já tenha recebido as informações, que mantenha os 

documentos em envelopes lacrados. 

29. Outrossim, tendo em vista as inúmeras 

f. notícias a respeito das convocações dos representantes lega is das corretoraS1 

requer-se, sendo deferida a liminar, seja vedado qualquer tipo de 

questionamento quanto às informações sigilosas. 

( 

VI - DO PEDIDO: 

30. Desta forma, restando evidente o d ireito 

líquido e certo da Impetrante, aguarda-se, liminarmente, seja sobrestada a 

quebra de sigilo que lhe foi imposta e, no mérito, seja reconhec ida a ilegalidade 

da medida, uma vez que seu objetivo ultrapassa os limites das investigações da 

CPM I dos Correios, e foi decretada sem a imprescindível e adequ ada 

fund amentação legal. Requer seja cassado o ato que a deferiu, para que os 

dados não sejam enviados à CPMI, ou caso a CPMI já os tenha recebido, que 

mantenha os documentos em envelopes lacrados, tudo isso por ser med id a de 

JUSTiÇA' 

São Paulo, 16 de dezembro de 2005. 

,l.., . U ; ~. Ó\ oU.. ! ~. (i "'A C ..17-. ./ 

<fI l;I..~ RQS n' 0312005 • CN • 
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Ap'o.~do pol. INISRF H' ottl2001 2' VI. 

• 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

02 PERIooo DE APURAÇÃO 
15/12/2005 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 03 NÚMERO DO CPF OU CNPj 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais 68.726.611/0001 -55 
04 CÓDIGO DA RECEITA 

DARF 1505 
05 NÚMERO DE REFERENCIA 

01 NOME / TELEFONE 

Quantia Distribuidor de Títulos e 06 DATA DE VENCIMENTO 

Valores Mob. lId 32620101 15/12/2005 
Custas iniciais - Mandado de Segurança 07 VALOR DO PRINCIPAL 

96,93 
08 VALOR DA MULTA 

0,00 Do:>mkllio IriOOl.'loo do conlritlvinla: 

SAO PAULO 09 VALOR DOS JUROS E I OU 

NÃO RECEBER COM RASURAS 
ENCARGOS DL - 1.025/69 0,00 

Aulo·AtelldimenlO Ver.:lo 3.53.41 .7107· opçao 2 
10 VALOR TOTAL 

96,93 

85650000000-0 96930153534-6 91687266110-0 00115055349-1 11 AUTENTICAÇAO BANCARIA {Somente nas 1 

CEFt679i5t2200509873500B87t 

. . e 2 vms) 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 

0':3 Fls. N° ___ _ 
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Doc: 
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PRO CU RA ÇÃ O 

OUTORGANTE 

: QUANTIA DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Frei 
Caneca, 1380, Mezanino, inscrita no CNPJ sob o nO 68.726.611/0001-55, nes te 
ato representada por seu diretor e proprietário LAURO JOS!:: SENRA DE GOUVEA 
brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG na 
06329855-8, inscrito no CNPF/MF sob o nO 754713457-20, constitui sua 
advogada e bastante procuradora, 

OUTORGADA 

ANA VICTORIA DE PAULA SOUZA, brasileira, sol teira, advogada, OAB/SP 
120.475 com escritório na Av. Paulista, 949, 17° andar, São Paulo, Capita l, a 
quem confere: 

PODERES 

: amplos e gerais poderes para o foro em geral, com a cláusula "ad judicia", 
onde com esta se apresentarem, proporem contra quem de d ireito, as 
competentes ações e defendê-los nas contrárias, seguindo uma e outras até fi nal 
decisão, usando dos recursos legais, acompanhando-os praticando todos os atos 
jurídicos necessários, com poderes para confessar, transigir, desistir, dar 
quitação, fazer acordos, ratificá-los põr termo nos autos, representar o 
Outorgante perante qualquer repartição Pública, Federal, Estadual, Municipal 
ou Autarquias, erúim, praticar todo e qualquer ato necessário ao fiel 
cumprimento do presente, inclus ive substabelecer e xerocopiar, especialme nte 
para impetrar Mandado de Segurança contra ato d a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito - CPMI dos Correios que d eterminou a quebra do s ig ilo 
bancário, fiscal e telefônico da Outorgante. 

QUANTIA . 
VALO 

/ 
I 

ETI~Li)SE 
SLTDA 

RQS n' 03/2005 - CN -
CPMI - CORR EIOS 
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PROCURAÇ'AO BASTANTE 

PRIMEIRO OUTORGANTE: JOAQ UIM CANDIDO DE GOUVEA, bmsileiro, c.a,mdo, 
ecoI10m;S(fI, carteira de identidade 680716 - IFPIRJ, CPF: 050.727.357.53, resideute (I m il 
Eugêl1io BCII(frelo, 99 aptO, /45-8 - Morumbi, S(;O PtllllolSP. 

SEGUNDOS OUTORGANTES .. QUANTIA DTVM LTDA, CNPJ .. 6N.726.6 /1/ IIOO/-55, 
QUANTIA CCTVM LTDA, CNPJ .. 112.9/ 7. 1122/01101-46, QUA N TIA COMMODI1'IES LTDA , 
CNPJ .. 112.JJ8.695/000/ -41. 

OUTORGADO : LA URO JOSE SENRA D E. GOUVEA, bmsileiro, cfl::mt!o, corre/OT de 
\In/ores, carteira de identidade 06329855-8, expedidfl pelo l FPIRJ, CPF: 754.713. 457-2(), 
residellte fi rua Ilacelllll 97, opl" J 3 J - lIa;''' Bihi - St;O Plm/oISP. 

PODERES: Para r epre!iellllÍ-Jo!j jUllto 110 Banco Central do Brasil, p mlem/o pflra Ifl l/lo 
flS!i;'Wr carla dirigida ti referida elltidfl{le clIIlcelfllulo petlitlo de Trall.~lomUlçtio da Qual/lia 
DTV/ll LTDA , CNPJ: 68.726.61110001-55, em empre!m de parficipupio : hem COIIIO 
quaisquer oufrWi doc lllllel1façües que se fizcrcm l/(!cc!isfÍrias para la/. Podem/o ainda rdém 
desta, represelttrí-/o junto fi quuisquer OI/Iras rel'flrtiçi;es pública,\' lI1ullicipais, esladlwis (1f1 

federais, prillcipu/lllellle jfllllO rI(} Brll/co Ce/ltrrd do Brtl.\'iI, CIII:nl E nullimicu Federa /. 
De/egacias da Receita Federa/, Secrelari".\' ESlmluoi,\' ou Mllnicipais de FaZC//{!r" Prcfeituro'\' 
e )lIl1t(lS COl11erei,,;s, 

BANCOS: Podeudo Ne:ises, ASl'fuar cheques, dar quilaçiies, recibos, (lbrir e ellccrrar COllla.\' 
SELIC ElOU CETIP. Podemlo aillda I) ol/Iorgado, ossi""r trtlll ,".!erê"ó u,\' de qUf)fu,V da 
QUANTIA DTVM LTDA , QUANTIA CCTVM LTDA , QUANTIA COMMOD/TlES LTDA. 
de propriedade do outorgaI/te rI tercdra."; lI,nillllr IIlferaçtle,\' C01/lruluU;S, r!i.\'lraIO soda;,\', 
pedidos de cerlidriel', destas, 011 de el1lpre,ms coligar/m', CO/ltrO/fldus 011 (ulmiui,,'Il'fld(f.\' pdo,\' 
(Jlltor/:tlllte,\', (I!~sil11 como QUANTIA COMMODITlES LTDA. , CNPJ N" ()2,33.~. 69.51(10(11-41 
E QUANTIA CCTVM LTDA , CNPJ N" 02.9/7.022/1100/-46, QUANTIA COMMODll'IES 
LTDA , CNPJ: 02.338.695/ 0001-41, Porta/lto , fica (} ou/orgm/o. (.·om IUJ(lerô ' pllrtI ItssÍlwr. 
lodos e qtlfli,W/uer documentos lIeces!;(írios. (I illcorportlçr;o dn,,' ,WJóedru/es QUANTIA 
CCTVM LTDA E QUANTIA COMMODITléS LTDA, pela QUANTIA DTVM LTDA. 
podem/o "imltl suh,\'tttbe/ecer () pre,\'/!nte 111(11/(1,,10, Im todo ou em parIr!, e/~/ilflJ prlll/C(IIulo 
lIulm: os tllos f1ece,~',Hírios (10 bom e fiel cumprimellto de,\'te 1I/1llldato. como ,\'e o.\' próprio,\' 
fossem, parti o filllcimwlI1eltto, distraIo ,HJcio/, illcorporuçâo ou fuwio elllre ás elllpre,m.\' 
acimft citml(ls, 

Sâo Pau/o, OI de Julho de 2005. 

JOA~~~:;:;~~~~D'~E:,~GOUVEA 

TDA 
ri/,'Af,'TJ,~rrTlVM L TDA 

Jooquim 
Sócio - 030 

Fls. N'_---

\áHS 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

DEORF/GTSP 1-200 1/ 0278 São Paulo (SP), 02 MAR 2001 

À 
QUANTIA CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBlLlÀRIOS 
LTDA. 
Rua Frei Caneca, 1380 - M.Ol - Cerqueira César 
01307-002 - São Paulo - SP 

Processo nO 0001057619 • Comunicamos que este Banco Central, por despacho do 
Sr. Chefe Adjunto do DEORF, de 21.02.2001, publicado no Diário Oficial de 
26.02.2001, aprovou \ os seguintes assuntos, consoante' deliberação da AJteração 
Contratual de 23.11.2000: 

• 

• 
• 
2. 

transformação em sociedade distribuidora, adotada a denominação Quantia 
Distribuidora de Titulas e Valores Ltda.; 

cancelamento da autorização par,a funcionamento como sociedade corretora; 

alteração contratual. 

Essa sociedade deverâ: 

a. alterar a redação da Cláusula lU, alínea "e", de seu Contrato Social para "dar 
ordens às sociedades corretoras para a realização de operações envolvendo 
comitente final que não tenha identificação cadastral na bolsa de valores", 
tendo em vista o disposto no artigo 12, inciso V, da Resolução 1.120/86, com 
a redação dada pela Resolução 1.653/89; 

b. de futuro: 

• observar que, conforme a Cláusula VI do Contrato Social, o sr. Joaquim 
Cândido de Gouvêa ocupa o cargo de Diretor e não de sócio-gerente, como 
consta de sua correspondência~ 

• atentar para a correta transcrição dos dados constantes dos documentos 
entregues a esta Autarquia; 

• rios requerimentos de aprovação de atos societários, fazer constar o número 
do CNPJ da sociedade e endereçá- los para: 

"Banco Central do Brasil 
Departamento de Organização do Sistema Financeiro 

Gerência Técnica em São Paulo -I" 

3. Constatamos em sua correspondência, de 10.01.2001, qu~~a,~:~~~~~iã:~~~~i:iil a nova denominação social antes de sua aprovação por parte 
procedimento que contraria o disposto no artigo 4°, inciso 11, do 
1 à Resolução 2.099/94. - CN -

CORREIOS 

O ~ • . , 
~-

"3 J '1"-1/ '- J 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

DEORF/GTSPI-200 1/ 0278 São Paulo (SP). 02 MAR 2001 

Pt. 0001057619 fls . 02 

4. Tendo em vista a renúncia do sr. Lauro Mendonça Gouvêa Filho, em 
31.01.2001, 'lembramos que deve ser instruído pleito referente à conseqüente 
alteração contratual. 

5. Anexamos documentação autenticada, para fins de arquivamento no Registro 
do Comércio. 

8.0n.$<Paulo César Saaamenl0 
GERENTE T~CNlCO 

, 

RQS n° 0312005 - CN -
CPMI - CORREIOS 
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Tnstrumento Particular da Décima Quinta (15") 
Alteração do Contrato Social da QUANTIA 
CORRETORA DE CÂMBIO, TITULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS L TDA 

JOAQUIM CÂNDIDO DE GOUVÊA, brasileiro, casado, economista, 
residente e domiciliado à Alameda Jaú, n.o 1477 - Ap~ 82·A no Bairro 
Jardins, CEP.: 01420 - 002, São Paulo/SP, portador da Carteira de 
Identidade n.O 6807 16. emitida pelo Instituto Pereira Faustino e do CPF.: 
050.727.357 - 53 detentor de 1.956.915 quotas (68,756%); 
LAURO JOSÉ SENRA DE GOUVÊA, brasileiro, casado, securitário, 
residente e domiciliado à Rua Itacema, n.o 97 - Apf 92, no Bairro ltaim 
Bibi, CEP.: 04530 - 050, São pa.ulp/SP, portador da Carteira de 
Identidade n .O 06329855 - 8 e do CPF.: 754.713.457 - 20 detentor de 
444.621 quotas (15,622%); 
ALEXANDRE GASTALDEL LEONARDO, brasileiro, casado, 
securitário, residente e domiciliado à AI. Jaú., 1477, Apf 32-~ Edificio 
Jardim Europa. Jardins, CEP:- 01420-002, São Paulo/SP, portador da 
Carteira de Identidade nO 36.305.944-1, expedida pelo SSP/SP, e do CPF 
739.598.047-68, detentor de 444.621 quotas (15,622%); 

sócios cotistas, possuidores de 100% das cotas da QUANTIA CCTVM L TOA, com sede 
em São Paulo, Capital, à rua Frei Caneca, n01380 - PI, Cerqueira CeSari CEP.: 01307-002, 
inscrita no C.G.C.lMF. sob o n.o 68.726.6 11/0001 - 55, cujos atos constitutivos se 
encontram arquivados na JlU1ta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, sob o n.o 
332028022611 por despacho de 14.01.93. resolvem pelo presente insburnento particular 
alterar o Contrato Social na forma e condições abaixo: 

.- . 
I) Face a manifestação e interesse do quotista Alexandre Gastalde1 Leonardo em se 

desligar da Sociedade e em consequencia da aquisição da totalidade das 444.621 quotas 
efetuada pelo quotista Lauro José Senra de Gouvêa, altera·se a redação da cláusula IV 
para: 

o Capital Social é de RS 2.846.157,00 (Dois milhões, oilocentos e quarenta e seis mil. cenlo e cinqOenla e 
sd.e reais), divididos em 2.846.157 (Dois milhões. oitoctrtos e quarenta e seis mil, cento e cinqOcnta e sele) 
colas, no valor de RS 1,00 (Um Real) cada uma, assim diStribuídas entre os sócios cotistas: 

JOAQUIM CÂNDIDO DE GOUVtA 

POSSUI 1.956.915 VAWR 

LAURO JOst SENRA DE GOuvtA 

POSSUI 889.242 VALOR 

TOTAIS 1.846.157 VALOR 

68,756% R$ 1.956.915,00 

31,244% RS 889.242,00 

100% R$1.846.15',OO 

RQS • 03/2005 • CN • 
CPM - CORReiOS 
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2) Atendendo ao pedido de demissão fonnulado pelo Diretor Alexandre Gastaldel 
Leonardo, altera-se a redação da cláusula VI para: 

A Sociedade será gerida e administrada por uma Diretoria de até 5 (cinco) membros, que dispensados de 
cauç!lo para o exercido do cargo de Diretor, tcr1.o, individualmente, lodos os poderes para representá- Ia at iva 
e passivamente., emjulzo ou fora dele; 

PalÍl2n11 rO Primeiro - Os diretores recebemo uma remuneração mmsal g lobal de até o valor máximo 
pennitido como deduçao para fins do Imposto de renda 

ParigOllro Se&wtdo - A Diretoria é composta pelos Srs.: 

JOAQUIM CÂNDIDO DE GOUVÍA anteriormente (Jlalificado. LAURO JOSE SENHA DE GOUVU 
anteriormente qualificado e LAURO MENDONÇA GOUVU FD..HO. brasileiro. casado, economista . 
residente e domiciliado ã Rua José Linhares, n. o 150 - AptO 101 - Leblon - CEP.: 22430 - 220, Rio de 
JaneirolRJ. portador da Carteira de IdOltidade 11.0 1079.776 emitida pelo Instituto Pereira Faustino e do 
CPF.:040.098.607 - 82. 

3) Alterar a razão social de QUANTIA CORRETORA DE 
VALORES MOBILIÁRIOS LIDA. para QUANT,/A 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS L IDA. 

CÂMBIO, TÍTULOS E 
DISTRIBUIDORA DE 

4) Alterar o objeto social, ficando a cláusula li com a seguinte redação: 
A Sociedade terá como objetivo social : 

I) Subscrever, isoladamente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas emissões de titulos e valores 
mobiliários para revenda; 

lI) Intermediar oferta publica e distribuiçao de Utu los e valores mobiliários no mercado; 

nu Comprar e vender- títulos e valores mobiliários. por conta própria ou de terceiros, observada a 
regulwlItnlitçao baixada pelo Banco Central do Brasil e pela Comissao de Valores Mobiliários (CVM) nas 
suas respettivas áreas de competência; 

IV) Encarregar-se da adrninistraçao de cwteira e da custódiil de títulos e valores mobiliários; 

V) Incumbir-se da subscriçao, da transfer!ncia e da aulenticaçfto de endossos, de desdobramento de cautelas, 
do recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventoS' de UtuloS' e valores mobiliários; 

VI) Exercer- funções de agente fiduciário; 

VII) Instituir, organizar e administrar fundos e Clubes de Investimento; 

VIII) Constituir sociedade de investimento de capital estrangeiro e administrar a respectiva carteira de títulos , 
valores mobiliãrios; 

IX) Praticar oper~çõcs no mercado de cambio e taxas flutuartes; 

X) Praticar operações de conta margem, confonne regulameruçllo da CVM; 

XI) Realizar operações compromissadas; 

XII) Praticar operações de compra e venda de metais preciosos no mercado fisico, por conta própria e de 
terceiros, nos lermos da regulamentaçao baixada pelo Banco C,ntr!,!J!.?Bn'jil: 

·CN · 
CORREIOS 
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XlII) Operar em bolsas de macadorias e de futuros;, por c.onta própria e de tcn;cir05, observada a 
regulamc.ntaç:l.o baixada pelo Banco Cmtral do Brasil e pela CVM nas suas respectivas áreas de 
competência; 

XIV) Prestar serviços de intermediação e de assessoria ou assistência técnica em operações e atividades nos 
mercados financeiro e de capitais; 

XV) Exacer outras atividades expressamente autorizadas, em conjunto, pelo Banco Central do Brasil e pela 
CVM 

5) Após a alteração acima resolvem os sócios para melhor manuseio. consolidar o presente 
contrato que passa doravante a vigorar com a seguinte redação: 

·CONTRATO SOCIAL" 

I • 

A Sociedade terá a duração por tempo indeterminado e girará com a denominação de QUANTIA 
DISTIUBUIDORA DE TÍ11.Jws E VALORES MOBILIÂRIOS LIDA, com sede social e foro na Cidade 
de SaoPaulo, Estado de S:l.o Paulo, a Rua Frei Caneca, rf 1380 - MI. CEP.: 01307 - 002 - bairro Cerqueira 
Cesar, podendo abrir outras filiais, em quaisquer localidades do território nacional. desde Que observadas as 
nonnas legais e regulamentares em vigor. 

11 

A Sociedade terá como objetivo social: 

I) Subscrever. isoladamente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas emissões de Utu los e valores 
mobiliários para revenda; 

Il) Intermediar oferta pública e distribuiç:l.o de titulos e valores mobiliários no mercado; 

llI) Comprar e vender titulas e valores mobiliarias, por conta própria ou de terceiros. observada a 
regu lamentaçao baixada pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nas 
suas respectivas areas de competEncia; . 

IV) Encarregar-se da administraçao de carteira e da custódia de tílulos e valores mobiliários; 

V) Incumbir-se da subscriçao. da transferEncia e da autmticaç:l.o de endossos. de desdobramento de cautelas. 
do recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos de titulos e valores mobiliarias; 

VI) Exerca" funções de agente fiduciário; 

VIl) Instituir. organizar e administrar fundos e C lubes de Investimento; 
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VIII) Constituir sociedade de inv~timento de ,apitai estrangeiro e administrar a respectiva carteira de titulos , 
valores mobiliários; 

LX) Praticar opa-ações no ma-cado de câmbio e taxas flutuantes; 

X) Praticar operações de conta margem, conforme regulamentaçlJo da CVM; 

XI) Realizar opa-ações compromissadas; 

XlI) Praticar operações de compra e venda de metais preciosos no ma-cado flsico, por conta própria e de 
terceiros, nos termos da regulamentaçlJo baixada pelo Banco Central do Brasil; 

XIII) Operar em bQlsas de mercadorias e de futuros, por conta própria e de terceiros, observada a 
rqpllamentaçlJO baixada pelo Banco Central do Brasil e pela CVM nas suas respectivas áreas de 
competência; 

XIV) Prestar serviços de intermediaçlJO e de assessoria ou assisté!ncia técnica em operações e ativi dades nos 
mercados financeiro e de capitais; 

XV) Exerca- outras atividades expressamente autorizadas, em conjunto, ~Io Banco Central do Brasil e pela 
CVM 

li 

Ê vedado a Sociedade: 

a) Realizar opcrnçoes que caracterizem, sob qualquer fonna, a concesslJo de financiamentos, empréstimos ou 
adiantamentos a srus clientes. inclusive através da cessa0 de direitos, ressalvadas as hipóteses de operaçlJo 
de coota margem e as demais previstas na regu lamentaç1!.o em vigor; 

b) Cobrar de seus comitentes corretagem ou qualquer outracomisslJo referente a negociações com 
determinado valor mobiliario durante seu periodo de distribuiçllo primária; 

c) Adquirir bens imóveis nao destinados ao uso próprio, salvo os recebidos em liquidaçllo de dívi das de diflci l 
ou duvidosa soluÇllO, caso em que deverá vende-Ios dentro do prazo de 1 (um) ano, a contar do 
recebimento, prorrogável até 2 (duas) vezes, a critério do Banco Central do Brasil; 

ti) Obter empréstimos ou financiamentos junto a instibJições fmanceiras, exceto aqueles vincu lados a: 

A) ~ aquisiçao de bens para uso próprio; 
B) ~ operações e compromissos envolvendo títulos de renda fixa , conforme regulamentação em 

vigor; 
e) ~ operações de conta margem de seus clientes. confonne regulamenlaçllo em vigor; 
D) ~ garantias na subscriçao ou aqu isiçao de valores mobi liários objeto de distribuiçao publica 

e) Realizar operações envolvendo comitente final que nao tenha identificaçllo cadastral na bolsa de valores; 

7 
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IV 

o Capital Social é de RS 2.846.157.00 (Dois milhões, o itocentos e quarenta e seis mil, cento e cinqOenta e 
sete reais), divididos em 2.846.157 (Dois milhões. oitocentos e quarenta e seis mil, cento e cinqüenta e sete) 
cotas, no valor de RS 1,00 (Um Real) cada uma. assim distribuldas entre os sócios cotistas: 

JOAQUIM CÂNDIDO DE GOUVU 

possm 1.956.915 VALOR 68,756% RS 1.956.915,00 

LAURO JOSÉ SENRA DE GOUVtA 

POSSUI 889.242 VALOR 31,244% R$ 889242.00 

TOTAIS 2.846.157 VALOR 100% R$ 2 .846.157,00 

, 
V 

A responsabilidade dos quotistas é limitada ao total do Capital Social. 

VI 

A Sociedade será gerida e administrada por uma Diretoria de até .5 (cinco) membros. que dispensados de 
cauç!o para o exercido do cargo de Diretor, trrto. individualmente. todos os poderes par:a representá· la ativa 
e passivamente, crnjuizo ou fora dele; 

Parian ro Primeiro - Os diretores receberia uma rcmuncraç!o mensal global de até o valor máximo 
permitido como deduç!o para fins do Imposto de renda. 

Parámro Segundo - A Diretoria é composta pelos SI'1 .: 

JOAQUIM CÂNDIDO DE GOuvtA anterionnenl.e qualificado, LAURO JOSÉ SENRA DE GOUVU 
antenonncnte qualificado, e LAURO MENDONÇA GOuvtA FD...HO, brasileiro. casado. C1:onomista • 
residente e domici liado à Rua José Linhares, n O 150 - AptO 101 - Leblon - CEP. : 22430 - 220. Rio de 
JaneirolRJ. portador da Carteira de Identidade n ° 1079.776 emitida pelo Instituto Pereira Faustino e do 
CPF. :040.098.607 - 82. 

VD 

Todos os atos que criarem obrigações para a sociedade ou exonerarem tCl'Ceiros de obrigações para com ela, 
inclusive a compra e venda de bens móveis e imóveis. somente sc:rno válidos quando assinados por um 
Diretor. ou um Diretor em conjunto com um procurador. com poderes especiais constituidos nos termos da 
c1~usula vm infra. 

Fls. f4í!- n 1 i 
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Parágrafo Único - É vedado a QualquCI" quotista, Diretor ou n!lo, o uso da dmominaçao 5QCi<1l VW'a l:ollccdcr 
aval ou fiança . 

vm 

A sociedade, representada por seu Diretor (5), poderi. constiwir procurador para todo e qualquer fim. 
espedficando no mandato os poderes e o prazo de validade da procuraç30, que nllo podcrll exceder a um ano, 
salvo a constituiç:30 de procuradores com poderes "ad judicia", quando as procurações terão prazo 
indeterminado de validade. 

IX 

A investidura como Diretor dependerá de prévia aprovaçl1o do Banco Central do Brasil. 

, 
x 

Todas as dclibernçOes da sociedade. inclusive as que importarml alteraçllo do contrato social c a sua 
ttansfonnaçfto em sociedade anônima, serao rubscritas por quotista representando a maioria absoluta do 
capital social. 

XI 

o OI;a-clcio social coincidiri com o ano civil, encerrando-se. portanto, em 31 de dez~bro de cada ano e, 
semestralmente, a 30 dejunho e 31 de dezembro, quando serlo levantados balanços gerais, 

XII 

Os lucros verificados scrlo distribuídos da seguinte foona: 

a) - 5% (cinco por cento) para afonnaçllo do fundo de reserva Legal que garanta a integridade do capital 
social, até alcançar 200/0 (vinte por cento) do capital social: 

b) - o saldo dividido pelos quotistas na proporçllo de suas quotas, ou levado a conta de"Lucros em 
SUspenso", 

Parilararo ímlco - Os prejulzos semo suportados pelos quotistas na propoftllO dc suas quotas, 

XIII 

As cotas do capital do indivisiveis e sua transftr&l.cia a ,,,,,,,<0., ,., 
efetuada mediante autorizaçao expressa da Soci~de. a qual fica 

Sociedade, só podcrl sa­

~~~'.>"" -II.! ç],:1, om igualdade 
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de condições c, se a esta nllo interesslIf a aquisiçllo dai cotas oferecidas à venda, esSt: direito assistirá ao(s) 
cotista(!) remanescente(s), procedendo-se na conformidade do determinado na cláusula seguinte. 

p.ninfo único - A aquisição das cotas do sócio retirante pela Sociedade se fará com a utilização de Fundos 
disponlveis e sem ofensa ao Capital. 

XIV 

o cotista que quisCS" transferir suas cotas de Capital ou parte delas, comunicará por escrito a Sociedade, 
indicando o nome do prdendente e o preço ajustado. Se ao térntino de trinta dias, contados da data de 
recebimento do aviso, a Sociedade n30 tiver exercido o seu direito de preferencia que lhe é assegurado 118 
cláusula anterior, e, ainda, se a outro cotista também nao interessar a aquisição das colas ofereddas, o Sócio 
vc:odedor poderá transferi-las ao pretmdcnte indicado. 

, 

xv 

A sociedade não se dissolverá: por morte, falência, intrrdiçao ou retirada de qualqua- um dos sócios, 
continuando com os sócios remanescentes. 
O sócio retirante ou sucessor do "de cujus" receberá o valor das quotas apurado em balanço especial. em doze 
parcclas mensais, iguais. consecutivas. acrescidas da variaçao idêntica ao Índice Geral de Preços. IOP. da 
Fundaçao Getúlio Vargas, e juros de 1 % (um por cento) ao mes, pagável a primeira 30 (trinta) di8i após o 
evento que deu causa ao pagamento. 

XVI 

Ocorrerá a dissoluçao da sociedade quando for assim deliberado por sócios representando a maioria absoluta 
do capital social, a qualquer tempo, e somente após o fechamento de um balanço Beral, e especialmente 
destinado a esse fim. 

xvn 

Os casos omissos neste instrumento, 5eraO regu lados de acordo com a legislaçao vigente, ficando eleito o foro 
desta Cidade, prt;lenndo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

XVlII 

O presente obriBa nao só os contratados, como também, seus h.rd,.i"ij\\Ji'm~~jl"'. 
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(~ ~ E por estaran assim justos e contratados, assinam o presente em duas vias, com duas testemunhas, para os 
~ finlõ de direi lo. 

( 

Diretores: 

( 

RG.: 10.266.944 

sao Paulo (SP) 23 de Novembro de 2000 

~iÂ 
AL S SENRA DE GOUV A 

.~ .. .. 
,t,< 
• """. ", ... 

-
/./' 

'"'' , <o 

RQS nO 03/2005 o CN o 
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CPMI DOS CORREIOS 

~c{ 
CN RQN 3/2005 de 25/05/2005 
Ementa: Requerem, nos te rmos do § 30 do art. 58 da Constituição Federal e na 
forma do art. 21 do Regimento Interno do Congresso Nacional, a criação de 
Comissão Parlamentar Mist a de I nquéri to para Investiga r as causas e conseqüências 
de denúncias de atos delituosos praticados por agentes públicos nos Correios 
- Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos . 
Autor: SENADOR - José Agripino 

Acom.p-a nhe aqui o. a nda mento no Senado Federal 

VEJA A ÍNTEGRA DOS. RELATÓgI9S APROVADOS E PUBLICADOS 

-1.0 Relatório Parcial (Ap-roy ado em conjunto com a CPMI da Compra de 
v otos) 
- Relatório Gerencial (~presentado no Qlenário da comissão em 
15 / 09 / 2005). 
- Relatóri-º, Parçjatsobre Movimentação Financeira em 10/11[ 2005 
- Relatório Parcial sobre Contratos (Skymasterl em 22/11/2005 

http://www.cpmidoscon·eios.org.br/ementa.htm 

Página 1 de I 
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CÂ MAR A DOS DEPUTADO S 

REQUERIMENTO N° v , , • DE 2005 
(Dos Srs. Onyx Lorenzoni e Antônio Carlos Magalhães Neto) 

Senhor Presidente, 

Solicita que esta CPMI requis ite a quebra 
de sigilo bancário da Quantia Distribuidora 
de Tftulos e Valores Mobiliários Ltda., com 
vistas â obtenção das informações que 
espec ific a. 

A fim de Subsidiar as investigações desta CPMI, reqUtlfernOS a V. Ex", 

com base na Lei Complementar nO 105/01, an . 4°, § 1°, cOO1blnaej;) com a Lei nO 

1.579/52, art . 2° e com a Constituição Federal , em seus arts. 5°, XI I e 58. § 3°, que esta 

Comissão requisite a quebra do sigilo bancário da Quantia Distribu idora de Titulas e 

Volores Mobiliários lida. (CNPJ 68.726.6 11/0001-55) com o fito de idenli"ca r. no 

mercado financeiro, com quem a referida Corretora operou em transações de 

compra ou venda de t itu los da divida pública NTN-B e NTN-C. para os seguintes 

Fundos: 

CNPJ :I'U/ilG~ ....... , 

Fundação Banco Central de Previdência Privada - CENTRUS 00.580.57110001-42 

GEAP Fundação de Seguridade Social 03.658.43210001-82 

"" ',,, ,,,, .......... . ,_' ...... ,.u. , .. ".OJ./I_"<I" " I·r-,< ,_ •• •.• .• . •.• .•• ". , <~.~ .. , . 

~c)6~ (AGOIIX1) 

RQS n' 03/2005 - CN _ 
CPMI • CORREIOS 
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CÀMARA DOS DEPUTADOS 

JUSTIFICAÇÃO 

Os fundos de pensão vinculados as empresas estata is , em virtude de 

contarem com a part icipação societária dessas entidades, cons tituem , ao menos em 

parte , património público. O uso de seus recursos é, portanto, de extremo interesse da 

sociedade brasiteira e. portanto. deve ser objeto de co nstante vig ilânc ia por parIu do 

Estado e. maIs especificamente. do Congresso Nacional (art . 49, X, da Constituição). 

Anâhses desenvolvidas no ambito desta CPMI vem c! (:!lllonsl l'rIl ICIO 

prejulzos visivei"s para os fundos de pensão quando as operações foram realizadas 

com a referida Corretora. 

Dessa forma , visando dar maior transparênc ia a atuação dos fundos de 

pensa0 no mercado financeIro . Que contam com a part icipação de recursos pul1hcos. 

cumprem sejam esclarecidas as mencionadas operaçôes, razão pela Qual solicitamos a 

quebra de sigilo bancário objeto deste requerimento , 

2067. (AGOm:l) 

Sala da Comissão, em dei de 2005. 

, 

m,~Vur' 

DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES N ETO 
PFUBA 

RQS n' 0312005 " CN " 
CPMI " CORREIOS 
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MANDADO DE SEGURANÇA 25 . 671-1 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTE(S) 

ADVOGADO (A/S) 
IMPETRADO (A/S) 

MIN . MARCO AURÉLIO 
QUANTIA DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA 
ANA VICTORIA DE PAULA SOUZA 
COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO 

SIGILO BANCÁRIO 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS 
TRANSAÇÕES -
FUNDO 
CONTRÁRIA À 
DAS COISAS 
DEFERIDA . 

INTERESSES DE 
ABRANGÊNCI A 

ORDEM NATURAL 
LIMINAR 

1. Consoante a inicial, a Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito - CPMI dos Correios acolheu requerimento no sentido de ser 
quebrado o sigilo bancário da impetrante, objetivando investigar 
transações de compra ou venda de títulos da dívida pública NTN-B e 
NTN-C para a Fundação Banco Central de Previdência Privada - Centrus 
e GEAP Fundação de Seguridade Social. Como justificativa a tanto, 
ter-se-ia o envolvimento de fundos de pensão vinculados a empresas 
estatais e, portanto, de patrimônio público havendo sido 
ressaltado que, em operações realizadas pela impetrante, houve 
visíveis prejuízos. Daí a solicitação, visando a maior transparência 
quanto à atuação dos fundos de pensão no mercado financeiro, de 
quebra do sigilo bancário. 

Sustenta a impetrante a insuficiência do fundamento 
lançado, discorrendo a respeito. A medida mostrara-se abrangente, a 
extravasar os interesses, em si, dos fundos, alcançando-lhe a vida 
econômica e financeira . Citando precedentes desta Corte, pleiteia a 
concessão de liminar que obstaculize tal quebra, vindo-se, alfim, a 
preservar, em definitivo, o referido sigilo bancário. Acompanharam a 
inicial os documentos de folha 27 a 70. 

2. Observe-se que a regra é a preservação do sigilo. A 
exceção corre à conta de situações concretas reveladas no bojo de 
investigação criminal . Então, percebe-se excessiva a dose constante 

~()s ~. 03/2005 • CN -
CPMI • CORREIOS 
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do requerimento deferido pela Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito. Em vez de se pretender o acesso a movimentações 
financeiras concernentes aos dois fundos mencionados, o que seria 
bastante a perquirir-se a problemática dos prejuízos aventados, 
partiu-se para a quebra linear do sigilo bancário da pessoa jurídica 
que teria intermediado negociações, ou seja, da impetrante. O certo 
seria, tendo em conta o objetivo colimado, requerer a documentação 
correspondente às transações efetuadas com os fundos. Tudo recomenda 
a suspensão do ato de que trata este mandado de segurança até que se 
manifeste o Plenário. 

3. 
bancário da 
respectivos 
Parlamentar 

4. 

Defiro a liminar para suspender a quebra 
impetrante I sendo que, uma vez j á ocorrida, 

deverão ser preservados, não os utilizando a 
Mista de Inquérito - CPMI dos Correios. 

Solicitem-se informações. 

do sigilo 
os dados 
Comissão 

5. Com o pronunciamento da Comissão, colha-se o parecer 
do Procurador-Geral da República. 

6. Publique-se. 

Brasília, 19 de novembro de 2005. 

Ministro MARCO AURÉLIO 
Relator 

2 
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CÂMA R A DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO N' l ' , . DE 2005 
(Dos 51's. Osmar Serraglio e Antôni o Carlos Magalhães Neto) 

Senhor Presidente. 

Solicita que esta CPMI requi site a 
quebra de sigi lo bancário, fisca l e 
te lefônico da Quantia Distribu idora d e 
Titulas e Valores Mobiliârios Ltda . 
(CNPJ n' 68.726.61110001.55), com 
vis ta s à obtenção das info rmações que 
especifica . 

A fim de subsidiar as Investigações des ta CPM I. fúqucfemos, com 

base na Lei Complementar nO 105/01. art. 4°, § 1°, combinada com a Lei '1579/52 .. 

<,r( . 2° e com a Constituição Federal em seus art . 5", XII. e 58, parãgrafo :lu. que 

'''":'. Imissão requisite a transferênda dos sigilos bancá na, fisca l e telefônico da 

'" Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliârios LIda. (CNPJ n" 

~. : 26.6 1 1/000 1 -55) a partir de 01 /0112000 . de suas matrizes e filiais, com () 

• objetivo de apurar possiveis irregularidades em operações dessas Instituiç,ôes que 

envolvam o interesse das Entidades Privadas de Previdência Complementar 

abaixo relacionadas e respectivos Fundos de Investimento Exclusivos, com títulos 

em custôd ia no SeJic e na Cetip, com titulas de renda variável. c peraçoes com 

ouro e com derivativos. em todas as suas modalidades. negociados em Bolsa de 

Valores, de Mercadorias e Futuros. e mercado de balcão. 

I 
• 

CNPJ 

Fundação dos Econon1lârios Federais - FUNCEF 00.436.923/000'1-90 

! (;EAP Fundaç?o de Segundade Social - ---t---0- 3-.658 1132/000-' .-82 

Nome do Fundo 

206:! (JAN/() 5 ) 
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CÂMARA 005 DEPUTADOS 

Nome do Fundo 

Fundação Petrobrás de Seguridade Social ­
PETROS 

Fundação Eletrobrás de Seguridade Social -
ELETROS 

Fundação Banco Central de Previdência Privada -
CENTRUS 
.- --:.c'::-':-:-=--c-:.c--c-----::-c-cc­
REAL GRANDEZA Fundo de Previdência e 
Assistência Social 

SERPROS - Fundo Mullipatrocinado 

Inst itu to de Seguridade Social dos CorreIos e 
Telégrafos - POSTAUS 

. .. "~TUS Instituto de Seguridade Socral 

,'J~ PrevidênCIa dos Funcionarias do Banco 
Ur.3sil - PREVI 

Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - r 
_R_E_FE_R _ 

PRECE Previdência Complementar da SEDAE 

NUCLEOS Instituto de Seguridade Social 
- - - -

Fundação SISTEL de Seguridade Social 

JUSTIFICAÇÃO 

CNPJ 

34 .053.942/0001-50 

34 .268.789/0001-88 

00.580.57 1/000 1-42 

34.269.80310001-68 

29,738 ,952/0001-99 

00.627.638/0001 ~57 

29.994 .266/0001-89 

33.754.482/0001-24 

30.277.685/000 1-89 

30.030.69610001-60 

30.022.72710001-30 

00.493.916/000 1-20 

Os fundos de pensão patrocinados por en tidades 

(i governamenta is constit uem, ao menos em partE=! . património públ ico . O uso 

de seus recursos é, portanto, de extremo interesse da sociedade brasiteira e 

d;;.ve ser objeto de constante vigilância por parte do Estado e, mais 

' .. clficamente, do Congresso Nacional (art . 49, X, da Constituição). 

Estudos sobre as aplicações financeiras em renda fixa, 

especi fi camente na compra e venda de NTN-B e NTN-C, desenvolvidos no 

ãmbito desta CPMI demonstram a existência de indicios significativos de 

prejuízos nas operações entre esses fundos de pensão e alguns agentes do 

mercado financeiro. 

~O(l21JAN/05) 
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CÂMA R A DO S DEPUTADOS 

Visando dar maior transparência à atuação dos fundOS de 

·.;-,~50 no mercado financeiro, cumprem sejam ampliadas as investigações 

'1 conjunto de aplicações financeiras dos fundos de pensão com a 

-1.'.:1 cilada corretora/dis tribuidora de valores mobiliários. razão pela qual 

solicitamos a quebra de sigi lo bancário objeto deste requerimelllo, com o 

fi lo de examinar as operações com titulos em custódia no SELlC e na 

CETIP, com titulos de renda variâvel e com operações com derivativos. em 

todas as suas modal idades. negociadas em bolsas de valores. de 

mercadorias e fu turo, e mercado de balcão, que envolvam o Inlere$~(! dos 

fllndos de pensão em exame . 

Sala da Comissão. em de de 2005 

) 

/ ~ / '. '. ), '--y · ~ I'.<.- -"·r 
Oeplll dÓ Osmar Serragho 

Relator 

/"~ , , 
t> i~ -, ;tkv-;"-' 

Oep ~o;lt'iíf6 ni ot<earIOs Magalhães Neto rPí{j, ti Sub-rela tor 

í ( 

lOIi ] ( . I ANIO~;l 

RQS n' 0312005 - CN _ 
CPMI . CORREIOS 

c, 1" U' v 
Fls. N' ---
Doe fJ334;; 



\ 

( 

CPMI DOS CORREIOS Página 13 de 13 

1181 Aprovado 2S/out 
Oep. ACM Neto e Dep. ~.NSFERlNCIA DE SIGILO: bancâno, flscal do senhor JOSÉ 
OSmar 5erragllo OSVAlOO MORAlES. 

1180 Ap~'" 2S/out Dep. ACM Neto e Oep. 
OSmar Serragllo 

~~SfER~NCIA DE SIGilO: bancário, fiscal do senhor 
TEÓFIlD GUlAAL ROCHA. 

1179 Aprovado 2S/out Dep. ACM Neto e Dep. ~~SFER~NClA DE SIGILO: bancário, fiscal do senhor 
Osmar 5efragllo ZAR SASSOUN. 

Dep. ACM Neto e Dep. ~_~SFER~NCIA DE SIGILO: b(lncã, 'u, n~l e telefOnIco da 
1178 AprOVado 25/out OSmar Sen'ilg!lo CRUZEIRO DO SUL S/A DTVM, com vistas 11 obtenção das 

Informações que especifica. 

Dep. ACM Neto e Dep. ~~SFER~NClA DE SIGILO: bancário, fiscal e telefôniCo da 
1171 Aprovoldo 25/out OSmar Serrilgllo SÃO PAULO CORRETORA DE VALORES, com vistas ã 

obtenção das informações que espectf\ca. 

~~SFERENaA DE SIGilO: bancário, fiscal e telefônico da 

1176 Aprovado 2Slout Dep. ACM Neto e Dep. NOMINAL DISTRIBUIDORA DE TITuLOS MOBIUÁRIOS LTOA 
Osmar Serragllo (CNPl nO 76.637.263/0001-78), com vistas.lJ obtenção das 

Informações Que especifica. 

Dep. ACM Neto e Dep. 
~SFER~NClA DE SIGILO: bancário, fiscal e telefônico da 

117S Aprovado 25/0ut osmar 5erragllo 
CQJR DISTRIBUIDORA DE TtruLOS MOBIUÁRIOS LTDA, 
com vistas .lJ obtenção das Informações que especifica. 

~~SFER~NOA DE SIGILO: bancário, fiscal e telefônico da 

11 74 Aprovado 25/0ut Dep. ACM Neto e Cep. EURO DISTRIBUIDORA DE TtruLOS E VALORES 
Osmar Serragllo MOBIUÁRIOS S/A (CNPl n" 05.006.016/0001-25), com vistas 

.lJ obtençJo das Informações Que especifica. 

Dep. ACM Neto e Dep. 
TRANSFER~NClA DE SIGILO: bancário, fiscal e telefônico da 

1173 ~rovado 2S/out WAlPIRES s.a CCTVM (CNPJ nO 61.769.790/0001-69), com OSmar Serragllo 
vistas à obtençJo das Informações Que especifica. 

Dep. ACM Neto e Cep. 
~~SFER~NClA DE SIGILO: bandl1o, rISCai e telefônICO da 

1172 Aprovado 25/0ut OSmar Serragllo 
GRADUAL CCTVM, com vistas à obtenção das Informações 
que especifica. 

~~SFER~NCIA DE SIGILO: bancário, fiscal e telefônico da 

1171 Aprovado 25/out 
Dep. ACM Neto e Dep. QUANTIA DISTRIBUIDORA DE TtrulOS E VALORES 
Osmar Serragllo MOBlUÁRIOS LTDA (CNPJ n° 68.726.611/000 1-55), com 

vistas à obtenção das Informações que especifica. 

~.!4SFER~NCIA DE SIGILO: bancário, fiscal e telefônico da 

1170 Aprovado 25/out Dep. ACM Neto e Dep. ClICKTR.ADE CORRETORA DE CÂMBIO, TfTuLOS E VALORES 
Osmar 5erragllo MOBIliÁRIOS (CNPJ nO 58.225.426/0001-23), com vistas à 

obtenç3o das Informações que especifica. 

Cep. ACM Neto e Dep. 
~~SFERÉNCIA DE SIGILO: bancário, fiscal e telefônico da 

1169 Aprovado 25/out Osmar Serragllo 
UJCRO CORRETORA DE MERCADORIAS E RJTUROS LTDA, 
com vistas à obtençllo das Informações que espedflCa. 

http://www.cprnidoscorreios.org.br/requerirnentos.htm 29/11 /2005 
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STF - Acompanhamento Processual ~ <t .p;ágina 1 de I 

PlItJt&S Proce5!iOS Jurtsprut:!~ncllt Dl STF-Push Noticias BNDPl Leglslaç!lo InsUbldonal lIcltaçaes 

s rem Tri un I IFederal 
OpçlJes do Serviço se ~~ 

Brasilia, sexta-feira, 16 de dezembro de 2005 - 12:02h 

ANDAMENTOS 

, , 
----- ---- ---------

MANDADO DE SEGURANÇA Nr.25702 
ORIGEM:DF RELATOR: MIN. CEZAR PELUSO 
REDATOR PARA ACÓRDÃO: -

I MPTE.(S) : QUANTIA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÂRIOS LTDA 

ADV. (AjS): ANA VICTORIA DE PAULA SOUZA 

I MPDO.(A jS) : COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

ANDAMENTOS 

DATA ANDAMENTO OBSERVAÇÃO 

12/12/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

12/12/2005 DESPACHO EM 09/12/2005: "( ... ) ASSIM OS AUTOS DEVEM RETORNAR AO 
ORDINATORIO RELATOR, MIN . CEZAR PELUSO." 

05/12/2005 CONCLUSOS AO 
PRESIDENTE 

05/12/2005 DESPACHO EM 02/11/2005: "( ... ) EM RAZÃO DA IDENTIDADE DA5 AÇÕE5 
ORDINATORIO MANDAMENT~IS, ( ... ) ENCAMINHOS OS PRESENTE AUTOS À 

CONSIDERAÇAO DO EXMO. SR. PRESIDENTE, PARA EVENTUAL 
REDISTRIBUIÇÃO POR PREVENÇÃO." 

29/11/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

29/11/2005 DISTRIBUI DO MIN. CEZAR PELUSO 

Fale Conosco 

+- Map 

? Aj u < 

~ Fa le 

http://www.strgov.br/processos/processo.asp?PROCESSO~25702&CLASSE~MS&ORl. .. 16/12/2005 
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Agência Câmara de Notícias ~ gg;naldel 

1 / 12 / 2005 15h17 

T e mpo Real 

CPMI quebra de novo sigilo de 
corretoras e fundos 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) dos Correios aprovou 24 
requerimentos do deputado AntOniO Carlos Magalhães Neto (PFL-BA) que 
quebra o sigilo bancário, fiscal e telefônico de 13 fundos de pensão, seis 
empresas que OpercHr1 no mercado financeiro e cinco pessotls fisictls. A reuniiío 
foi encerrada logo em seguida. 
Todos os pedidos já haviam sido aprovados anteriormente pela CPMI. No 
entanto, o deputado decidiu reapresentá-Ios com uma fundamentação melhor 
para evitar questionamentos na Justiça. O Supremo Tribunal Federal (STF) 
concedeu liminares impedindo a quebra de sig ilo do fundo de pensão da Cedae 
(companhia estadual de água do Rio) e das corretoras de valores Euro, 
Quantia e Quality, que atuavam junto aos fundos de pensão investigados pelas 
CPML Todos eles tiveram o sigilo quebrado novamente. 
Tentam ainda impedir na Justiça a quebra de sigilo pela CPMI a empresa 
Royster Serviços, o economista e empresário Lúcio Bolonha Funaro e o 
corretor de valores Renato Luciano Galli. 

Sigilo quebrado 
Tiveram sigilo quebrado novamente hoje a funcef (Caixa Econômica Federal), 
Petros (Petrobras), Geap (Fundação de Seguridade Social), Real Grandeza 
(Furnas), Centros (Banco Central), Serpros (Serpro), Postalis (Correios), 
Portus (da antiga Portobrás), Previ (Banco do Brasil) , Sistel (trabalhadores em 
telecomunicações), Nucleos (Eletronuclear), Refer (ferroviários) e Prece 
(Cedae) . 
Também foram aprovados pedidos para quebra de sigilo das empresas Euro, 
Royster Serviços, Laeta, Novinvest, Quantia e Quallty e de José Osvaldo 
Morales, Cezar Fa550un, Renato Luciano Galli, José Roberto Funaro, Lúcio 
Bolonha funaro. 

Reportagem - Ma n :ello Larcher 
Edlçlo - Fran cisco Brandlo 

(Reprodução autorizada mediante citação da Agência) 

Agência Camara 
Tel. (61) 3216.1851/3216.1852 
Fax. (61) 3216.1856 
E-mal1:agencia@camara.gov.br 
A Agência também utiliza material jornalístico produzido pela Rádio, Jornal e TV Câmara.PR 

QQ ____________________________________________________ O 

http://www.camara.gov.br/intemetlagencialimprimir .asp?pk=80077 1211212005 
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CÂMARA DOS DEPU TADOS 
, 

REQUERIMENTO N" j-{~:t, DE 2005 
(Dos Srs. Osmar Serraglio c Antônio Carlos Ma ga ll, ães Neto) 

Senhor Preslcleme, 

Solic ita que esta CP MI requi s ite éI 

trans fen211c ia de s ig i lo bancâ rio, fi sco l e 
telefõnico d a Quantia Distribuido ra de 
Titulos e Va lores Mobil iários U da . (CNPJ 
nO 68 .726.611 /0001·55) co m vis tas â 
obtenção das informações que especifica. 

A fim clt..: ~lJbSldla r as I/wesllgações desliJ CPMI , reqllOfCnll,)S. com b(l$e 

na lei Complementar nO 105(0 ' art . 4 . § 1v, combinada com a Lei 1579/52. a lt l.u c 

com a Consti tuição Federal em seu 58, paràgrafo 3" Que esta COlTI1SSaO mC1\ JlS II~ ,I 
transferênCia dos Sigilos bancimo. fiscal da Quantia Distrib uidora de Titulos c 

Va lores Mob ili ários Uda. (CNPJ n' 68.7 26.611 /0001-55) a parI" de 

01 /0 1/2000, de SJBS matrizes e filiais com o obJetivo de apurar prováveis IhcIludes ern 

operações dessas InstitUições que 81volvam o Inte(esse das Entidades Pnvadas de 

PrevidênCia Complementar abaIXO relacionadas e respectivos FundOS de Investinlento 

ExclUSIVOS, com titulas em cus!ódla no Sehe e na Cetip. com titulas de renda variaveL 

operações com Ollra e com derivativos, em todas as suas modalidades, negociados 

em Bolsa de Valores. de I\/ercadonas e Futuros. e mercado de balcão 

Nome do Fundo 

Fundação dos Economlanos Feder.us - FUNCEF 

I 
GEAP Fundação de Segurrdade SOCial 

Fumlação Petrobras de Segundade Soclal- PETROS 

CNPJ 

00.436923/000H)() I 
i 03.655.432/00U1 82 , 

311 .053 94 :l/OOO l -fi) I 
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Nome do Fundo 

FundClçáo Eletrobrás de Scgllodacc Sodal ELETROS 

H rndi'lçilo B;m<;:o Cenlri'll de PrevidênCIA Privada - CENTHU$ 

RFAI GRANDE7" Fundo de Prev:deow'l e A SSlstên r: léI Sot.wl 

SERPROS Fundo MullipatrocLnaclo 

100;11111to (IC' Sc>gundndc SOCi,II fios C()rre~os e !"elegrafos PQS T ALI::' 

PORTUS Inslltuto de Segundarlc Social 

hmdcH;ao Rede Ferrovi~~na de Scgundade Social - REFER 

PRECe Prüvlc!(:ncin COll1plen1P.ntélrd :~ SEDAE 

NUCLFOS Instituto rle SCCllH'lflrl(l c Socléll 

j Fundnç;lt) SISTEL (te Seg~lflfjad(! Socl;l1 

JUSTIFICAÇAO 

CNPJ 

34 .268 789/0001 -88 

OO .580 . 57110001 · ~2 

34 -269 803/0001 68 

29.738952/0001 -99 

00.627638/000 I-57 

29 D9/f 266/0001 !\!) 

3~1 75'1 ~82/000 l -/.4 

.10.277 .685/001l1 -WJ 

:30.030 .09610no l -!l11 

:SOO:.!/. 7L7/UOO 1':\11 

00 493 Ú r6/Onn 1-;.-'0 

Em obediência ao principio da au lo lulela e. lendo ern vls l;:1 i1 

11If Ispru(16ncia do Supremo T nbunal Federal que eXige ::I declaraçao de fato concrelo 

qLle Indique a causa provavcl de existênCia de um ato ,liCito sob o crivo deste 

Colegiado de Investigação. cumpre revogar O Reguerlmento nO 1171 . L1esta CPML e 

eOltar este novo Requerimento com fundamen tos mais precIsos. Tal ato apresen ta-se 

\....1 em est reita consonânCia co m o emendlmento do Pretória Excelso de respeilo ao 

tlirelto fundamental a privacldaae. mas demonstra . por outro lado e caba lmente, a 

motivação objetiva da IIllprescmdivel neceSSidade de afastamento momentâneo de 

parcela de seu exerc icio, de acordo. inClUSiVe, com o lI1elSO IX do art 93 da 

Constituição da RepubHca 

A transferência prevista neste requerimento é impresclIldível para a bo;] 

consecução dos objetIVOS d esta Comissão. 

A Sub-relalana dos F undas de Pensão elaborou um pnmelro relatório 

pan.':lal. em setembro de 2005 por mOIO do Qualanallsmam-se os preços de compra e 

vcnd<l de NTf\I-B c NTN-C. reatiLados pela~ Entrdaldes Pnvadas lIe PreVidência 
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Conplcmenlar (EPPC). p3irocrnadas por enlCS esta léuS frente as c:urvas fie preço 

fixad os peJ<l Associação Na~lunal de Investidores no Mercado· ANOIMA. para cada 

titulo neyoclfido. Com este metodo, ehrlllnam-sc quaisquer desvIos numencus que 

po!;s.~m preJLldu;ar a lJ1terprBtac,:aú cos resu l1 ados çomparélllvQs rlc r reços 

Nesse sentido a éln<'lhsc eXamlni1 em que medlLlêl ~1 l hfercnÇéI entre o 

preço pmllc<:,do pe jos Fundos da Pensâo U HQuole fixado pela ANDIMA C slqnlllC:llIvo 

C rlelcrmm .. H1 te de um negócIo 10((1 ele oadrao de m erC8e]o 

Em r.;omplcntt::nlo. observou-se que d ord{~1ll dl! f)l:mdC/:I do:;. r.:sIJlt;ulns 

nÜlJat1vns ;.rpur ados pode decorrer da ordern de ÇJranrlp'l;'l ria qU~Ir)IK.J~I(h_; dl~ tllu lo!'> 

IU ~OO(' I (HjOS to! nho d:t vélrlr1çiw dél$ drfc re(H;OJs aplrf,I!l;ls en l r.; () pll!(~n pr:ltlc:rdll pd;j 

CPPC p () PU ANDIMA. islu t! Hpurad.J Umél pl!qllcna dlfcrcnç~ ele valor entro u preço 

pf:llrcadu pela EPPC e o PU ANDIMA para o dia (Ia neç)ociaçao <,unda ;U':-;HlI o 

resultado r>üde ser expressivo em razão da quanhctade ..Je titulas negocmrtos. 

Nt::)~~ ::>entldv e~st:;' estudo exam100U em que medida i'I cjlf8 rCnç.<l entre 

o preço praticado pela EPPC c aquele praltcarlo pe la ANDJMA c significativo c 

dClerminanle na se leção de corretoras que apresentaram resultados negallvQS 

sistemáticos nas negociações com as EPPC . 

Para tanto, procurou-se fazer uma analrse mdlre ta desta signil icação. 

mediante a identif icação do ponto da curva de preços ANOIMA. em Que os 

respectivos ti tulos negociados pelas EPpe mais se aproximariam do preço pra ticado 

pela EPPC. em diante denOminada data equivalente. conSiderando Que quanto maior 

O afastamento entre a data da realização do negócIo e a data equivalente. menor 

seria a taxa mterna oe retorno do negócIo realizado, o que expressaria uma menor 

rcall7ação llnancmra quando 00 resgate do ti tulo negociado. 
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CA MAR A DOS DEP U T AD OS 

Os dados aDurados comprovam a eXlstÓnClé.I de resll ll ado~ negatIVos 

$lstpmí1l1CO~ nas oper<'\çães "eallzadas er1lre algumas EPPC e ::tlgurnas cor(elora~ de 

v;:llor~s mobiliarias dentre elas enCOnlra-se a QUANTIA 

A titulo rle exemplo têm-::;e 

Resultados Negat ivos > RS1 0 .. 00Q,OO em Cartcim Própria 

O"" da 1 e Código Tipo FI Pmço 
PU 

R(lsull :lIt o 
Tr<ln ~açã Fundação I do V 03~a do I CTO. Ur,itilrlo ANO IMA do 

V Titulo Tituto Doe mon o R$ RS " $ 

-
Hm!.llJln CI-NIRUS e 7101U0 NTNC lIJf2U I 1 I {)(j{)O I .JII·I.lU 1":$ I i'!.;I.llü (\ I t 11',", . .':/ ) 

1 1I!,i;l'I)lI.1 CI·N1RUS e nUlon NINe lIJflO li 1{)(IOO 1 .111<1. Ih 1<$ I :J h~ '.1li1 (};\! II II 

A prahcr! com operaçbcs geradoras de prCjUl/o .1 (:n (l(t ~ldc:s de 

prc:vH.lôncIC'I pela Quanlla Dls tnbUldora de Titulas e Valores Mubihilrim. n~1O se 

I<:sh lngc .as EPPC's, em foco até o momento por esta CPMI Ha fatos Ju lgados, de 

naturela semelhamE:. nos qua:s a mesma Quantia esteve envolvida 

De acordo com o prc-cesso n" I02 .9BO-7f03 do TCElRJ que trata ele 

inspf~ç~o ordillaria em 2003, de C<'Irãter operaciona l, reall7adr:! no RiOPREVIDÊNCIA, 

por II"mqularidades em operações financeiras t:! prejuízo ao erario, na execuC;êlo de 

operações de compra e venda de Titulas PúbliCOS Federais constatou-se que: 

a) Há llm prejuizo de RS 25.528.786.24 (vinte e cinco miJhões, qUinhentos e 

vinte e OitO mil. setecentos e oitenta e seis rea is e vinte e quatro centavos) 

para o RIOPREVIDENCIA: 

b) foram realizadas atraves cas dlstnbuldoras de titulos e valores mobiliarias 

TURFA. C Q.J.R c QUANTIA. contratadas sem que hollvessc prévIo 

processo licita!ôrio jJarCl hablll!a-las. 

c) alertados pelo Banco Banerj S.A. em razão da anormaliclade do preço 

unltano (p.u.) prahcado na oneração de compra de LFTs, real iLada em 26 de 

Junho de 2002. çordlfmaram a autOrl7açaO para dar contlnllldclf1c " <lq lJl~IÇ;IO 

de Titulos PlJGhcos Federais da TURFA O T V M . 

l' ~ ) 
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() TCE RJ Julgou ri caso e oec.:idiu 

'I - Pela CONVERSÃO da presente Inspeção Orcllnãn~, com rulr.ro " 0 õ'lrll~ [) ~ ) ;J 

da Lei Complementar n° 63190 , em TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 

11 Pp.I;!J CITAÇAO. nos lermos do disposto n<J Dcllbcraçao TCE-RJ 11 ') 20tlID6 

artigo 6", ~ :V ', de § 31', arllBo 17 da lei Complementar n" fi3/DO, dos rcspon:<lve l:io 

para que. sohdanarncn le. no prazo de 30 (tTlnta) dias. recolham, FIOS cofres es la(!u:lIs. 

Çüfll rccur::;o~ própnos. a 11I1j)ort;:'WICIiJ eqUivalente"" 2 1045 990,7H9n LJFIR ·F~J. 

( qUilnllf lt.:<'ldas a~' parcclas (ldlanlc , ou apresentem dclc~m t.!1n rClaçéllJ .IS Sll:IS 

n:.:sponsabllld.mles. quando na runção ÚI;! ge~lores do RIOPREVIOt::NCIA e ti;) TUHfA 

DTVM. CO,!r OTVM L: QUANTIA OlVM. na exccuçao <.le opcraçoc:,; de compr .. ' t ~ 

VI~ncl.-1 riu T i l ulo~ Publico!:; Ft~(l f!ri'l I S 

III - Expedição lie OficIo da Mlnisteno Publico Estadual envl,-lIluü-lhe COI .. ll'l cio 

Intei ro tOOI rJesle Rela tório c Voto' 

Dos fatos aCtlna elencados podem-se extrair alguns aspectos 

importantes. a saber: 

a) São apenas alguns exemplos de operações provavelmente irregulares 

realizadas através de Emldades oe Previdência e nas quais fOI particlpanlt} <.1 

Quanlla DTVM 

b) A pratiCél de Irregulandades Ja se estendeu a casos semelhantes c:om oulras 

entidades de pre'/idência. 

Diante do expos to, lemos a convicção de que a ani llisc d.:1:-> 

movimentações financeiras fiscais e te lefõnicas cUJa transferência de Sigilo. ora 

requerida. é IInprescindivel Dara o prJssegulmento da Investigação em curso nesld 

CPMI, Inclurndo O eventual desvio de recursos pullhcos 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

() TCE RJ Julgou O caso e aecidru 

'[ - Pp.I;"! CONVFRSÃO dél presenle Inspeç~io Ordlnana. com rulcro 110 ~Ir"yu ~L 

da LOI Complementar nO 63190, em TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, 

II Pela CITAÇAO. nos ter mos ,lo disposto n~1 Dcllberaçao TCE-RJ n" 20tlIHli. 

~1It1go Q", S :~", clc § 3", ílrtlgO 17 dél Lei Complomentar n" 63/00, dos reSpf)ns<'IV(~ I ~ 

para que, sohdc:mamenle. no prazo de 30 (tTlnla) dlJs. recolhanl, aos <.:ofms t)S I ~ lcllI:IIS, 

qUI] rCi.lrrSt):, próprios. d imponirncléI eqUlv(llcnh.! .-1 21045 m.XJ.79!-1G UI-iR-H.1. 

q U;Hllll u.;adn:; iI~; P::HccJas ;t(1lanlo, ou apresentem (lclOsa em rcl~l çC:Ju .. s SlJ.IS 

n..:spunsaiJJ!lclatl cs, quünd(1 na runção!.lu ge~tor~s do RIOPREVI Ot NCIA c (1;1 rURf A 

DTVM. CO.!r DTVM e QUANTIA OTVM, na execuçao tlc opcraçoes cle cOlllpm e 

vl~ ncl a ele T it u lo~ PulJln;us Fedmals 

1I 1 - Expedição tie OficIo ao M,msleno PubliCO Estadual enviando-lhe copia do 

Inteiro leOr deste Rela lõrio e Voto' 

Dos fatos aCima elencados poclern-se extrair alçJuns aspectos 

irnport~mtes. a saber: 

a ) São apenas alguns exemplos de operações provavelmente IrreçJutares 

realizadas atrê!vés de Entidades de PreVidência e nas quais foi participante <'1 

Quantia DTVM 

b) A pra tica de Irregulandades jâ se estendeu a casos semelhantes com outras 

entidades de pre'/idência. 

Diante do exposto temos (I conVicção de que (I anilhsc úêI:i 

movimentações financeiras fiscais e te lefõnicas cUJa transferência de sigi lo. OI a 

requerida. é Irnprescind i'let Dara o prosseguimen to da Investigação em curso nesta 

CPMI . Incluindo o eventual desvio de recursos pub lrcas 

:Ih,' 1.lf\NIII', l 

5 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

De se destacar Que a f~rnçao de inlermcdiação fin ':-IIlCelra a qual se 

düdlG8 a Quantm DTVM Lida é urna atIvidade pela qual podem ocvrrer va7amcnlos 

flno=ll1Gcrros slgnrflcatlvos dos monti;lnles poupados nos fundos ele pensa0. Tnls 

Vi:I.lêlmentos podem or.orrc r mcdiémlC praticas de conluio e acerto~ !orR de nr~rr; .... df) 

~obre preços de negocI8ção de ativos (lílldos pubhcas açôes, papóls de d(~nval l vos 

ele.) É o t)/elrvo desla COnllss;io ,dcnltftc('lr él rwturC7~ dos ralos que ullpheanl ;1 

flrr nagl~m de TCClrrsos fnancelros tios funelos <.1e 1)r.n$rlO Esses 1 ~ ll us unYlllclI11 -:-;e Ih! 

opeli.l((ocs rcall7adas p<'lr Inlcrrlledlo de cantrmos e (te serviços de II1lel'lllf:':dlflçao , n~ 

qu,lIs pOdem ser rCdtll éldos tanto de bua·fe QlJ('lnto por meiO de slITlulaçtin:-; ou 

frdutlE:l:> r: rwolv\!l1do os valores das transações Portanto, e unrrcsclncllvc l ('! Inll ulSt!co 

i ll llve:-.llyflçao Lle !;xlSlêncla ele IlrCltOS, ç llvotvenllo os fundos de pr :n:-:,icJ, ri .111: ,h:.u 110 

cornp0l1 il!llCnto desses agentes Inlerme(ll:'lnOS 

MUito embora as veLes se revnle (!!flcll SUtl cornpreCfl~; lO por , 1 (J( :n tl'~~ 

pulJhtos não esp(~C la Ir S la s em economia e audlton~ fll1nnCelrél, tais intrincadas 

operações financeiras supra listadas evidenciam a provâvcl ocorrência de 

inumeros del itos graves a <tfc:lar tan to o Interesse publico qUAnto o colotlvo l! 

Inclivlclual dos que opera ram com â entidade requenda Resta pçltenle a pO~$lvel 

ocorrênCia de crime de lavagem de dinheiro OU ocultação de bens. direitos C valofl::s. 

prevIsto na Lei nl;l 9613/1998, Crime contra a ordem tnbl ltâna, (;U nsi~tcnte n:J 

sonegação de trrbutos, regido pela Le i nO 8.1 37/1990 art 2"', II1C~ . I e 11 , a lém da 

( provavel protlco dos cnmcs de apropnação mdêbita e estelionato , previstos nus .:11 Ls 

168 e 171 do Estatuto Penal 

Vale ter claro que as investigações acerca dos fundos de pensão bem 

corno de todos aqueles Que com elas realizaram transações financeiras, há de ser 

real izad.:! por esta CPMI não apenas em razão do testemunho do ex-Deputado 

Rohc: rto Jefferson que e r~l OItiva perante esta Comlssao apontolJ l ima s(:rre de 

Irregulandades que, de fato. vcm sendo comprovadas, mas. ainda. em função cla~ 

Inúrner~js denuncias, inclUSive de assocl<JC!OS, a respeito de nefasta IngerênCia dA 

agenles [lOlilicos em fundos de pensão. possivelmente relaCionados ao 'esCjuerll;!" do 

qUiil f;l71r1 parte o Sr. Marcos Vateno P.. outrossim. dos processos (ldI1lJnlslr;rl ivo~ 1 ~ln 

RQS n' 03/2005 . CN • 
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c:urso na Comissão de Va lores 1\1obd!anos. no Banco Central. na Secretil ri él de 

Prc:vlc!ênCI8 Complementar e nos Tnbunals de COn liJ~ (lo p<'ll5 Essas fO l cHll , cnl ::'to, él~ 

raLões que levaram a criação (le Ul1él sub-relmor1r1 rara Invesligar tais trans;:lçOes 

(!l1vo lv~ndo os tundas ue pensão bem como os agen tes finar lc(,hrOS quo com eles 

operam 

Rel..)ucrcmos, pOr1an lo. Senhor Prnsldenle, sei;:) o prcscnh~ S ltl lfll(:\ l!ln :.\ 

d t: hIJu l :1çB() do p len;~(lo da COtniSSao 

Sal,] da COnllssao em de 

fr,a" '('/1 ! ;f!?]' 
l,~ i(It1:~O ANTÔ NIO C ARLOS MA GALH AES NEro 

! Sub-relal or 
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REQUERIMENTOS - Lista atualizada em 01/12/2005 

REa SITUAÇÃO DATA DA AUTOR ASSUNTO REUNIÃO 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência de 

Dep. ACM Neto e 
sigilo bancário, fiscal e telefônico da NQVINVEST 

1479 Aprovado 1/dez 
Osmar Serraglio 

CORRETORA DE VALORES MOBILlARIOS 
l TOA com vistas à oblençao das informações que 
especifica. 

ApuraçAo das denúncias envolvendo Presidente 
da Camara Municipal de SAo SebastiAo do 
Paraiso • MG - Vereador Antônio José Amorim, 
bem como em relaçAo Taliana Bento que aparece 

1478 Dep. Onyx Lorenzoni na lisla de sacadores de dinheiro das contas das 
empresas do Sr. Marcos Valéria, requer ainda 
oitiva do Sr. Antonio José Amorim e demais 
providências tais como o envio de cópia ao 
Ministério Público do Estado à Policia Federal 

Dep. ACM Neto e 
Solicita que esta CPMI requis ite a transferência 

1477 Aprovado l/dez Osmar Serraglio 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do Sr. 
Lúcio Bolonha Funaro. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência de 

1476 Aprovado l /dez 
Dep. ACM Neto e sigilo bancário, fiscal e telefônico da lAETA S/A 
Osmar Serraglio com vistas a obtençao das informações que 

especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência de 

1475 Aprovado 1/dez 
Dep. ACM Neto e sigilo bancario, fiscal e telefônico Quality CCTVM 
Osmar Serraglio (CNPJ nO 03.014.007/0001-50) com vistas à 

obtençAo das informações que especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência 

Dep. ACM Neto e 
~~ sigilos bancário, fiscal e telefônico do REAL 

1474 Aprovado l /dez RANDEZA Fundo de Previdência e Assistência 
Osmar Serraglio Social, bem como de seus respectivos fundos de 

investimento exclusivos, para obtençAo das 
informações que especifica. 

Dep. ACM Neto e 
~olicita que esta CPMI requisi te a transferência 

1473 Aprovado l /dez Osmar Serraglio os sigilos bancário, fiscal e telefônico do Sr. José 
Roberto Funaro. 

Dep. ACM Neto e 
Solicita que esta CPMI requis ite a transferência 

1472 Aprovado l/dez 
Osmar Serraglio 

os sigilos bancario, fiscal e telefônico do Sr. 
Renato Luciano Galli. 

Dep. ACM Neto e 
Solicita que esta CPMI requisi te a transferência 

1471 Aprovado l /dez Osmar Serraglio 
os sigilos bancário, fiscal e telefônico da Royster 

Serviços S/A. 

http://www.cprn idoscorreios.org.br/requerirnentos.htm 16/ 12/2005 
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Solicita que esta CPMI requisite a transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

1470 Aprovado lIdez 
Dep. ACM Neto e NUCLEOS Instituto de Seguridade Social, bem 
Osmar Serraglio como de seus respectivos fundos de investimento 

exclusivos, para obtenção das informações que 
especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

1469 Aprovado 1/dez Dep. ACM Neto e Fundação SISTEl de Seguridade Social, bem 
Osmar Serraglio como de seus respectivos fundos de investimento 

exclusivos, para obtenção das informaçOes que 
espeCifica. 

Solicita Que esta CPMI requisite a transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do 

1468 Aprovado 1/dez Dep. ACM Neto e SERPROS - Fundo Multipatrocinado, bem como 
Osmar Serraglio de seus respectivos fundos de investimento 

exclusivos, para obtençao das informações que 
especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência 

Dep. ACM Neto e 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da PRECE 

1467 Aprovado 1/dez Osmar Serraglio 
Previdência Complementar, bem como de seus 
respectivos fundos de investimento exclusivos, 
para obtençao das informações que especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do 

1466 Aprovado 1/dez 
Dep. ACM Neto e PORTUS Instituto de Seguridade Social, bem 
Osmar Serraglio como de seus respectivos fundos de investimento 

exclusivos, para obtenção das informações que 
especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do Instituto 

1465 Aprovado lIdez 
Dep. ACM Neto e de Seguridade Social dos Correios e Telégrafos -
Osmar Serraglio POSTALlS, bem como de seus respectivos fundos 

de investimento exclusivos, para obtenção das 
informações que especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência 

Dep. ACM Neto e 
~os sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

1464 Aprovado lIdez 
Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social-

Osmar Serraglio REFER, bem como de seus respectivos fundos de 
investimento exclusivos, para obtençao das 
informações que especifica. 

http://WW\v.cpmidoscorreios.org.brlrequerimentos.htm 16/1212005 
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Solicita que esta CPMI requisite a transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Caixa 

1463 Aprovado lIdez Oep. ACM Neto e de Previdência dos funcionários do Banco do 
Osmar Serragl io Brasil - PREVI, bem como de seus respectivos 

fundos de investimento exclusivos, para obtençêo 
das informações que especifica. 

Solicita Que esta CPMI requisite a transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

1462 Aprovado l/dez 
Dep. ACM Nelo e Fundação Petrobrás de Seguridade Social -
Comar Serreglio PETRQS, bem COutO de seus respectivos fundos 

de investimento exclusivos, para oblenÇaO das 
informações que especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

1461 Aprovado 1fdez 
Dep. ACM Neto e Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF, 
Osmar Serraglio bem como de seus respectivos fundos de 

investimento exclusivos, para obtenção das 
informações que especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da GEAP 

1460 Aprovado 1/dez 
Dep. ACM Neto e Fundação de Seguridade Social, bem como de 
Osmar Serraglio seus respectivos fundos de investimento 

exclusivos, para obtenção das informações que 
especifica. 

Solicita que esta CPMI requisi te a transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

1459 Aprovado 1/dez 
Dep. ACM Neto e Fundação Banco Central de Previdência Privada-
Osmar Serraglio CENTRUS, bem como de seus respectivos fundos 

de investimento exclusivos, para obtenção das 
informações que especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência de 

Dep. ACM Neto e 
sigilo bancário , fiscal e telefônico da Euro 

1458 Aprovado 1/dez 
Osmar Serraglio 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobilíários S/A 
(CNPJ nO 05.006.016/0001-25) com vistas à 
obtenção das informações Que especifica. 

Solicita que esta CPMI requisite a transferência de 

Dep. ACM Neto e 
sigi lO bancario, fi scal e telefOnico da Quantia 

1457 Aprovado 1/dez 
Osmar Serraglio Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliários LIda . 

(CNPJ nO 68 .726.61 1/0001-55) com vistas à 
obtenção das informações que especifica . 

Dep. ACM Neto e 
Solicita que esta CPMI requisite a quebra dos 

1456 Aprovado 1/dez Osmar Serraglio 
sigilos bancário, fiscal e telefônico do Sr. CEZAR 
SASSOUN. 

http://www.cpmidoscorreios.org.brlrequerimentos.htm 16/ 1212005 
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EXCELENTisSIMA SENHORA MINISTRA ELLEN GRACIE -
VICE-PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

REF. : MS 25751 

URGENTE 

A COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS 

CORREIOS (Requerimento nO. 03/200S-CN) vem, respeitosamente, apresentar as 

seguintes 

INFORMAÇÕES 

em atenção ao despacho exarado nos autos do mandado de 

segurança em epigrafe, impetrado por QUANTIA DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E 

VALORES MOBiliÁRIOS, contra ato efetivamente legal e regular da competência 
r7""--,-..,----, 

deste Colegiado, voltado à transferência de dados sigilosos impresci cjjt1Si~o 1Í!lI2005 • CN • 

investigações da CPMI, como se provará'$ , CPMI • CORREIOS 

Fls. N° '16 b ,-: 
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1- DA IMPETRAÇÃO 

Informa a Impetrante ser este o terceiro mandado de segurança 

impetrado com o mesmo fim, aludindo aos MS de nOs 25671 Uulgado prejudicado) e 

25702. Ocorre que este último, ainda desconhecido por esta CPMI, PODE TER 

IDÊNTICO OBJETO QUE O PRESENTE, tendo sido distribuido ao Ministro CEZAR 

PELUSO, e estando ora concluso ao Relator. Cumpre, preliminarmente, saber 

da eventual e até mesmo provável identidade de objetos, porquanto, nesse 

caso, o presente mandamus deveria ser distribuído por prevenção ao 25702, 

isso se não for hipótese de litispendência. Anote-se, ainda , que curiosamente a 

exordial deste último sequer foi juntada aos presentes autos. 

Alude a Requerente, inúmeras vezes, em ingênua contradição, ter o 

requerimento guerreado carecido de fundamento, mais adiante afirma que 

transcreveria apenas "generalidades", quando é certo que passa as fls . 11 a 18 da 

exordial censurando tal "ausência" de justificação e as "generalidades". 

De modo fútil , aduz ainda ser a medida "excessiva, desnecessária e 

desproporcional" sem, contudo, explicitar em que consistiriam tais qualificadores in 

casu. 

Em primário quid pro quo, confunde o nome vulgar da Comissão, 

"dos Correios" com seu objeto de trabalho, descrito no requerimento nO 

03/2005-CN, O qual compreende todo o affair provocado pelas denúncias do 

então Deputado Roberto Jefferson, o que se provará mais amiúde adiante. 

Diz que "supostas irregularidades" constatadas pelo Tribunal de Contas 

do Estado do Rio de Janeiro já estariam sendo apuradas pela Corte, estando, 

portanto fora de alcance da Comissão Parlamentar, quando é certo que o STF já 

assentou à unanimidade que a investigação congressual guarda autonomia em 

relação a quaisquer outros procedimentos (MS 23652/DF e 23639/DF). 

A Autora quer fazer crer ao nobre Julgador que a maioria dos 

mandados de segurança contra a CPMI teriam obtido provimento liminar 

investigados por carecer fundamentação aos atos do Colegiado Parlame 

para reduzir a pó tal pueri l invectiva constatar as decisões proferidas nos 

Senado Federal ~ Anexo I ~ 241' andar - Brasllia - DF - CEP 70165-900 - Tel.: (61) 311-4750 - Fax: (61) 311-2787 - e-mal! : advosf@senado.gov.br 
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de n' s 25721, 25717, 25716, 25725, 25726, muitos dos quais apreciam atos 

análogos ao presente. 

Em verdadeiro arroubo retórico , requer o provimento de urgência 

aduzindo já haver demonstrado o fumus bani iuris, e, em relação a este deve-se 

reconhecer ter ao menos tentado fazê-lo, ao passo que, referindo-se ao periculum in 

mora cogita no simples fato de "a Impetrante estar na iminênôa de ter seu sigilo 

bancário, fiscal e telefônico violado por determinação da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito, vez que a quebra do sigilo foi decretada em 1° de dezembro 

passado. n Mais à frente, ousa explicar que a liminar teria por objetivo resguardar a 

sua "intimidade" I tal como se a pessoa jurídica pudesse ter sentimentos, o que nem 

o grande Salvador Dali , em suas mais criativas visões, poderia conceber, porquanto 

tal qualidade vem a ser inerente apenas ao ser humano, assertiva esta que dispensa 

maiores comentários, porém reveste-se de um propósito específico, como se 

provará mais em frente. 

Enfim, em desabrido abuso, requer que, "tendo em vista as inúmeras 

notícias a respeito das convocações dos representantes legais das corretoras, ... 

seja vedado qualquer tipo de questionamento quanto às informações sigilosas, ", 

adentrando , destarte, no mérito mesmo do ato de investigação. 

Esse o relato da inicial. 

11 - DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO PARA INVESTIGAR 

CORRETORAS ENVOLVIDAS COM FUNDOS DE PENSÃO 

A Impetrante, olvida que a investigação tem obrigação de seguir falos 

conexos ilícitos descobertos em seu curso, diante mesmo do múnus que exerce, 

não lhe sendo facultado omitir-se sobre tal mister, consoante entendimento firmado 

no Pretória Excelso. 

Com efeito, no julgamento do HC 71 .231-RJ (relator: Ministro Cartas 

Velloso), o STF assentou que ':,4 Comissão Parlamentar de Inquérito deve apurar 

fato determinado, C.F., art. 58, § 3', Todavia, não está impedida de fIltliJ2005 - CN, 

, '" (DJ 31 10 96 .C~M114' )C, ORREIOS fatos que se ligam, intimamente, com O fato princlpa , - - , 420 

competência esta já pacificada na cortei ' , 'Ifl-Fls. N { , ' 
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Recentemente, o eminente Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, 

julgando pedido de reconsideração fonmulado por esta Comissão em relação ao MS 

25721 assentou o seguinte, litteris: 

Em casos similares envolvendo a análise de requerimentos de quebra 
de sigilos aprovados pela 'CPMI dos Correios', tem-se reconhecido, 
com apoio na jurisprudência do Tribunal, a possibilidade de extensão 
dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito a fatos outros que 
se ligam, intimamente, com os fatos principais: v.g., MS 25717-MC, 
Celso de Mello, i 16.12.05; MS 25725-MC, Marco Aurélio, i 
12.12.05; MS 25726-MC, Marco Aurélio, j. 12.12.05; e MS 25716-MC, 
Cezar Peluso, DJ 16.12.05, do qual extrato: 

Não é só. 

o próprio Requerimento nO 03, de 2005-CN, no qual mais de um 

terço dos Senhores Senadores e Deputados requer a criação de comissão 

parlamentar mista de inquérito para investigar os Correios também menciona a 

corrupção em outros entes da Administração e, implicitamente, naqueles que 

administram dinheiros públicos, como é o caso das corretoras que provocaram 

perdas a fundos de pensão. 

Deve-se recordar que, na esteira na reportagem da Revista Veja, de 

18/05/2005, que originou esta CPMI, sobre conversa gravada do Sr. Mauricio 

Marinho, dos Correios, este fez menção à participação do então Deputado Roberto 

Jefferson em um suposto esquema de arrecadação de uverbas de campanha" via 

"caixa dois", mencionando inúmeros entes da Administração Indireta. 

Em seguida, referido ex-mandatário compareceu à CPMI e, em 

depoimento, fez graves acusações, dentre as quais, relativas a um "braço" do 

"valerioduto" que atuaria na obtenção de recursos junto a fundos de pensão. 

A vista de tais fatos, foi cnada uma subrelatona de fundos de pensão 

para investigar tal gravíssima acusação. 

Ladeada por Inumeros profissionais altamente qual 1~,03/1Q05· CN • 

subrelatoria entendeu imprescindível a transferência de sigilos da Impelr rltg~lJiãnftPRREIOS 
dos fatos objetivos amplamente expostos no requenmento nO 1457/2005. s. N' O G::; 
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Ocorre que o conhecido uvalerioduto", que, segundo consta de 

prestação de contas preliminar apresentada na corrente semana pelo Deputado 

Osmar Serraglio, movimentou mais de 2 (dois) bilhões de reais, tendo, para tal 

mister, valido-se dos mais diversos meios e recursos para a obtenção de receitas de 

movimentação financeira. 

Ademais, para por fim a esse debate sobre a correlação entre o 

ato de transferência ora impugnado e a competência da Comissão, deve-se 

consignar, por seu manifesto relevo, que, por ato do próprio Presidente do 

Excelso Pretória, a Corte reconheceu a competência do Colegiado Parlamentar 

para a investigação que ora empreende, nos autos do Inquérito nO 2245-4/140-

STF/2005. 

111 - DA PRESENÇA DE FATOS CONCRETOS AUTORIZADORES DA 

TRANSFERÊNCIA DOS SIGILOS, OS QUAIS PROVAM A 

EXISTÊNCIA DE CAUSAS PROVÁVEIS DO COMETIMENTO DE 

ILíCITOS DIVERSOS NO ÂMBITO DA IMPETRANTE. 

Deve-se consignar, em princípio, a proporcionalidade do ato de 

transferência. É que não objetiva a quebra de todos os dados sigilosos da 

Impetrante, mas somente no que diz respeito aos fundos de pensão que elenca. 

Técnicos da Comissão apuraram "resultados negativos sistemáticos" 

na negociação de alguns fundos de pensão com certas corretoras, dentre as quais a 

Impetrante. Há processo do TCE/RJ que apurou o prejuizo de mais de R$ 25 (vinte 

e cinco) milhões em negociações do fundo RIOPREVIDÊNCIA com a Impetrante, 

sendo bem de ver, ainda, que a Corte determinou que a Impetrante devolvesse mais 

de 20 (vinte) milhões de reais ao erário. 

Cumpre anotar, ademais, que a gestão dos fundos de pensão sofre 

notória infiuência política . Suspeita-se que tais valores tenham sido empr 
/2005· CN . 
CORREIOS 
067 

chamado .. va lerioduto ... , _ CPMI . 

Fls. N' ---

Senado Federal - Anexo I- 241' andar - Brasllla - DF - CEP 70165-900 - Tel.: (61) 311-4750 - Fax: (61) 311-2787 - e-maU: advosf@senado.goy. r 



L"''' 
.. SENADO FEDERAL 

~t" ADVOCACIA 

, 

Enfim, está-se diante do provável cometimento dos crimes de 

apropriação indébita, estelionato, gestão fraudulenta, contra o s istema 

financeiro nacional, de lavagem de dinheiro e de sonegação fiscal. 

Como se vê, o requerimento revela-se auto-explicativo, 

fundamentando-se em fatos objetivos e concretos, nada obstante o esforço da 

Impetrante para reduzi-lo à quase inexistência, baseando-se em fatos objetivos e 

comprovados e não em generalidades, como alega a Impetrante. 

IV - DA LIMINAR VINDICADA: AUSÊNCIA DE REQUISITO 

FUNDAMENTAL À SUA CONCESSÃO, CONSTANTE DA LEI N' 

1.533/1951, ART. 7', INC. 11: PERICULUM IN MORA 

Os requisitos imprescind íveis à concessão de liminar em mandado de 

segurança, aqueles presentes no inc. 11 do art. 7° da lei de regência , consistem em -

todos o sabem -, a plausibi lidade juridica do pedido e o risco de dano irreparável ao 

impetrante, ou, nos devidos temnos legais, in vemis: 

Art. I' - Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito 
líquido e certo, não amparado por habeas-corpus, sempre que, 
ilegalmente ou com abuso do poder, alguém sofrer violação ou houver 
justo receio de sofre-Ia por parte de autoridade, seja de que categoria 
for e sejam quais forem as funções que exerça. 

(...) 

Art. 7' - Ao despachar a inicial, o j uiz ordenará: 

I - que se notifique o coator do conteúdo da petição entregando­
lhe a segunda via apresentada pelo requerente com as cópias dos 
documentos a fim de que no prazo de quinze dias preste as 
informações que achar necessárias. 

1/ • que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido quando 
for relevante o fundamento e do ato impugnado puder resultar a 
ineficácia da medida, caso seja deferida~. 

(Grifou s~I\lS n' 03/2005 -CN­
CPMI - CORREIOS 
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Pois bem. O eventual deferimento de liminar não se ampara no 

imprescindível elemento constante da parte final do inciso 11 e sequer a ele se 

referiu . A dizer, em momento algum declinou a Impetrante o ri sco de que a 

segurança , acaso seja deferida somente ao final , pudesse resultar em tal sorte de 

dano. O argumento de que sua "intimidade" seria violada é absurdo. Somente os 

seres humanos poderiam aduzi-Io. A simples transferência, portanto, não teria o 

condão de violá-Ia , posto inexistente. 

Não é só. 

A Impetrante, em sua retórica petição inicial sequer referiu a tal 

imprescindivel elemento do pedido liminar, limitando-se às alegações de falta de 

fundamentação e à sua simples menção, sem, contudo, dizer em que consistiria. 

Sequer em tese poderia considerar-se presente perigo de dano 

irreparável diante de atos de transferência de sigilos promovidos por CPI. 

A transferência em si implica também na transferência da 

responsabilidade pela guarda do sigi lo ao ente outorgado , conforme diversos 

julgados do próprio STF. 

Assim, onde o risco no qual incorreria a Impetrante, pessoa jurídica , 

diante desse simples ato? A resposta irrecusável vem a ser: absolutamente nenhum. 

Não se pode inverter o principio da legitimidade dos atos do poder 

público, presumindo que a mera obtenção de tais dados sigilosos vá resultar em 

dano indevido à Impetrante. De ver-se a doutrina de Reis Friede sobre a 

imprescindibilidade do risco de dano irreparável para deferimento de liminar: 1 

Sem a menor sombra de dúvida, o periculum in mora, constitui-
se no primeiro e mais importante dos requisitos indispensáveis para a 
concessão de medidas liminares em mandado de segurança, ação 
popular, ação civil pública, hábeas corpus, ADln, ou como antecipação 

1 /11 Infomlativo Jurídico Consulex de 2311 2/2002, pp. 5 e 6. 

de cautela, no caso de medida cautelar em ação com idêntica 

deS;9naçãOI 
RQS n' 03/2005 - CN -
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Para alguns, como Wil/ard de Castro Vil/ar (in Ação Cautelar 
Inominada, Forense, 1986, p. 128), vale mencionar, este perigo de da 
mora não é um perigo genérico de dano jurídico, mas, especificamente, 
o perigo de dano posterior, derivante do retardamento da medida 
definitiva, ou, como disse Calamandrei (in Introduccion, p. 42), é a 
impossibilidade prática de acelerar a emanação da providência 
definitiva que faz surgir o interesse da emanação de uma medida 
provisória. ~ a mora desta providência definitiva, considerada em si 
mesma como possível causa de dano ulterior, que se trata de prevenir 
como uma medida cautelar, que antecipe provisoriamente os efeitos da 
proVidência definitiva. 

É sobremaneira a condição necessária - porém não suficiente -, 
para o eventual deferimento da medida liminar vindicada ou mesmo 
para a concessão ex officio operada través do denominado poder 
cautelar genérico, inerente a própria função do julgador, na qualidade 
de representante do Estado-Juiz. 

Para a obtenção da medida liminar e consequentemente da 
tutela cautelar implícita, portanto, a parte requerente obrigatoriamente 
deverá demonstrar fundado temor de que, enquanto aguarda a tutela 
definitiva, venham a faltar as circunstâncias de fato favorável à própria 
tutela. E isto somente pode ocorrer, conforme leciona Carlos Galvosa 
(In Seqüestro Giudiziario, Novissimo Digesto Ita liano, v. XVII, p. 66), 
"quando haja efetivamente o risco de perecimento, destruição, desvio, 
deterioração ou de qualquer tipo de alteração no estado das pessoas, 
bens ou provas necessários para a perfeita e eficiente atuação do 
provimento final de mérito." 

A redação conceitual do instituto, como um dos pressupostos 
fundamentais para o deferimento da medida liminar - ou seja, fundado 
receio da existência de um dano jurídico ( e não propriamente 'fundado 
receio de dano ao direito de uma das partes", como disciplina o art. 
798 do CPCf73, considerando que enquanto não acontecer o 
julgamento do mérito da chamada "questão de fundo ", com a solução 
da lide, não se pode, ainda, falar em efetivo direito da parte que, 
eventualmente pode até não ser reconhecido em decisão terminativa 
(sentença), de difícil ou impossível reparação (portanto, não é 
suficiente a simples prova da eventual existência de um posterior dano 
juridico no curso da lide, mas, além deste, a dificuldade ou mesmo 
impossibilidade de efetiva reparação se o mesmo vier a ocorrer), 
durante o curso da ação que contém o pedido meritório -, refere-se 
sempre ao interesse processual (e jamais material ou meritório) 
presente na busca permanente da obtenção de uma real garantia 
quanto a própria efetividade da solução final (prestação d'f·::!<~~L __ ---. 
jurisprudenciais cognitiva e executiva) a ser ditada p' CRce""1IJ/2005 · CN . 
Judiciário, inspirado em última análise, no que Othon ~ !irt;ORREIOS 
Garantias Ativas dos Direitos Coletivos, Forense, RJ, 2 ,d. , p255) .. ) T 
entendeu por bem denOI · ar "instituto cardeal de assegurar ~~fi.!9 à t 'w' 
sentença a ser editadan

• 
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Para a perfeita caracterização do dano jurídico de difícil ou 
impossível reparação não é suficiente, apenas, a simples prova da 
eventual existência de um posterior dano Jurídico no curso da lide, mas, 
além deste, a indubitável dificuldade ou mesmo impassibilidade de 
efetiva reparação se o mesmo vier a ocorrer: 

Sem que ocorrentes os pressupostos de aparência de bom 
direito e de pen"go da demora da prestação jurisprudencial, não se 
defere liminarmente medida cautelar, requerida no curso da lide, 
quando não evidenciada a irreparabilidade do dano" (A c. unân. Da 111 T 
do TFR, de 10.06.1988, no Agr. 56.647-PR, rei. Min. Dias Trindade; 
RTFR 165/83. 

São requisitos especificos da tutela cautelar o risco 
objetivamente apurável, de não ser a ação principal útil ao interesse 
demonstrado pela parie - dano potencial - em razão do periculum in 
mora, e a plausibilidade do direito substancial invocado pela 
pretendente à segurança, ou fums bani iuris. Se o juiz, em face da 
prova, se convence da existência de fundado receio de que uma parte, 
antes do julgamento da lide, poderá causar ao direito da outra lesão 
grave e de difícil reparação, deve conceder a tutela" (Celso Antonio 
Bandeira de Melo, in Licitação, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1980 
p. 91). 

Para a concessão da medida cautelar há necessidade de se 
demonstrar, inibo litis, a ocorrêncía dos requisitos essenciais que 
configurem o temor na preservação da situação de fato, enquanto não 
advém a solução de mérito, o que corresponde ao fumus boni iuris(. .. )" 
(Ac. unãn. 6.458 da 2' Câm, do TJPR de 16.08.1989, no Agr. 298, rei. 
Dês. Negi Calixto: Adcoas 1989m b. 126.185). 

Sem que ocorrentes os pressuposto de aparência de bom direito 
e de perigo da demora na prestação jUrisprudencial, não se defere 
liminarmente medida cautelar requerida no curso da lide, quando não 
evidenciada a irreparabilidade do dano" (Ac. unãn. da I ' T do TFR de 
10.06.1988, no Agr. 56.647-PR, rei. Min. Dias Trindade; RTFR 165/83). 

A apreciação da efetiva presença do periculum in mora é 
realizada, como ensina Liebman (apud Willard de Castro Vilas, 
Medidas Cautelares, 1971, p 62), "através de apenas um único 
julgamento valorativo denominada probabilidade sobre possibilidade do 
dano ao provável direito pedido em via principal". Por efeito, o dano 
deve ser aferido sempre pelo juizo de probabilidade - e jamais pelO 
simples e genérico juizo amplo de possibilidade -, adstrito a uma 
mensuração percentual razoável de justificação, forjando a concepção 
teórica do juizo de plausibilidade ou probabilidade plausivel. r::::::::--:-:==--., 

RQS n' 03/2005 - CN _ 
Lopes da Costa (apud Humberto Theodoro Jr., é'PIiIIesseORREIOS 

Cautelar, 1976, p. 77) lembra, com muita propriedade, q e "o dano 
deve ser provável" e "não basta a possibilidade, a eventu ~c.jIj<I'. E O 

-~"'--
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explica: ''possível é tudo, na contingência das coisas criadas, sujeitas à 
interferência das forças naturais e da avaliação da plausibilidade para 
a aferição do próprio juizo de probabilidade na apreciação da presença 
ou não do requisito em questão, não ensejando a certeza (prova 
irrefutável), evidentemente permite ao magistrado uma determinada 
margem de discricionariedade, mas jamais verdadeiro arbítrio que 
constituiria através da utilização do referido juizo amplo da 
possibilidade de dano que, assim, estaria apenas subjetivamente 
fundado, calculando de uma forma absolutamente imprecisa. Por outro 
lado como adverte José Alberto dos Reis, não faria sentido que o juiz, 
para efeito de certificação do direito à cautela, houvesse de realizar um 
exame tão longo e tão refletido como o que efetua no processo 
principal. A proceder de tal forma, o processo cautelar perderia sua 
razão de ser e mais valeria à parte esperar pela decisão definitiva). 

Suponha-se, em linha de argumento, que a Comissão encontre alguma 

prova utilizável em processo contra a Impetrante. Ainda assim, tal prova, em 

eventual fase processual e, se fosse reputada colhida mediante meio inidôneo, 

seria ilícita e, portanto, nula, não produzindo qualquer efeito contra ela. 

Sendo essa a finalidade última do mandado de segurança impetrado, 

ainda assim, inexistiria tal perigo de dano irreparável porquanto poderia a nulidade 

ser deduzida em outro momento, se, casualmente, fosse declinado o nome da 

impetrante no relatório final, acolhido o entendimento pelo MP e enviado ao Juizo 

competente para apreciar os escândalos envolvendo o Sr. Marcos Valério que, como 

se sabe, vem a ser o próprio Supremo Tribunal Federal. 

Verifica-se, por conseguinte, que sequer hipoteticamente se fa ria 

presente o periculum in mora, o qual repita-se, não foi declinado na inicial, sendo 

incabível , de conseguinte, a medida de urgência. 

V- PERICULUM IN MORA REVERSO DO PROVIMENTO DE 

URGÊNCIA VINDICADO E CARÁTER SATISFATIVO 

à Impetrante, ta l Muito embora ausente o risco de dano irreparável 

perigo apresenta-se bastante concreto contra o Poder Público. RQS n' 0312005 - CN -
CPMI • CORREIOS 

seus tra alhos em A CPMI deverá apresentar o relatório final de 

fevereiro do ano que se avizinha. Ora, como ainda tem de analisar tJs'd~'_>-::::t 
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sigilosos requisitados e eventualmente determinar novos atos de investigação à 

partir deles, fica claro que eventual liminar perpetuar-se-ia no tempo, impedindo que 

se trilhasse a linha de investigação em tela, quedando infrutiferos os trabalhos da 

CPMI. Tal constatação basta para justificar o dano iminente ao trabalho da 

comissão congressual. Cumpre trazer à lume a lição de JOSE CRETELLA 

JÚNIOR:' 

A medida liminar, cuja finalidade é precisamente evitar o dano 
irreparável do administrado, foi desvirtuada, na prática diária, como 
ocorreu em 1946 em diante quando a ordem, in limine litis, era 
concedida por atacado para liberar mercadorias de alto custo, como 
automóveis e, dentre eles, os outrora caríssimos Cadillacs, importados 
com burla ás exigências cambiais e fiscais. 

Obtida a liminar e liberados os veiculas, o prosseguimento do 
feito perdia toda a razão de ser, porque, negada a ordem e cassada a 
liminar, a restituição tornava-se impossível, pelo destino que os bens 
tinham tomado, passando às mãos de terceiros. 

Dai a promulgação da Lei nO 2.770, de 4 de maio de 1956, que 
proibiu a concessão de medida preventiva ou liminar, nas ações e 
procedimentos judiciais de qualquer natureza, que visassem à 
obtenção de liberação de mercadorias, bens ou coisas de qualquer 
espécie, procedentes do estrangeiro (da Lei nO 2.770, de 4 de maio de 
1956, art. 1°). 

Assim relata o ilustre Desembargador Luiz Orione Net03 sobre o 

periculum in mora inverso: 

Apesar de não estar previsto no sistema de direito positivo 
brasileiro, é certo que não se pode desconsiderar aquilo que doutrina 
e jurisprudência denominam de 'periculum in mora' inverso. 

Entende-se por 'periculum in mora' inverso - como o próprio 
nome está a significar - quando o dano resultante da concessão da 
liminar for superior ao que se deseja evitar. 

o 'periculum in mora' inverso guarda correlação, portanto, com o 
principio da proporcionalidade, que exige uma ponderação do valor 
jurídico dos bens em confronto. Dai recomendar Karl Larenz o 
emprego do preceito 'quando o problema consista em determinar 
onde se situa o limite da satisfação licita de um interesse a i'cu""'st.!i!...\ad"e'-___ -. 
outro também digno de tutela '. i RQS n' 03/2005 . GN ' 

. CPMI • comlos 
---- --
2 I" Comentários à Lei do Mandado de Segurança, 2002, Ed. F rense, pp. 21412 15. Fls. N0 O 7 J 
j 111 Liminares no Processo Civil e Legislação Processual Extravagante, Ed. Método, p. 327, 2002. 
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Frifz Bauer, igualmente, recorre ao princípio da 
proporcionalidade, especificamente no terreno das medidas 
cautelares, ocasião em que sugere: 'quanto mais grave for a 
interferência do provimento na esfera do jurisdicionado, tanto mais 
rigoroso tem de ser o exame do direito e tanto mais severas hão de 
S6r as exigências a impor a quem cabe tornar críveis as alegações ', 
conselho este, que, mutatis mutandis, tem inteira aplicação na esfera 
da concessão liminar em mandado de segurança. 

É cerlo que a valoração dos bens em confronto deve ser feita no 
caso concreto, uma vez que não existe uma ordem hierárquica de 
todos os bens e valores jurídicos em que possa ler-se o resultado 
como numa tabela. 

(...) 

Como bem pondera Athos Gusmão Carneiro, com o apoio de 
Reis Friede: 'Em suma, por vezes a concessão da liminar poderá ser 
mais danosa ao réu, do que a não concessão ao autor. Portanto, 
tudo aconselha o magistrado a prudentemente perquirir sobre o 
fumus bani iuris, sobre o periculum in mora e também sobre a 
proporcionalidade entre o dano invocado pelo impetrante e o dano 
que poderá sofrer o impetrado (ou, de modo geral, o réu em ações 
cautelares) '. 

Portanto, cumpre indagar: qual o valor prevalente, o interesse público 

de comissão congressual em transferir sigilos de pessoa jurídica, no exercício de 

investigação devidamente instaurada e legitimada pelo anseio de toda uma Nação 

em desvendar todo o sistema de transfusão financeira sob análise ou o pretenso 

direito de pessoa juridica em manter a sua intimidade, quando é certo que tal 

atributo humano nem em tese seria reconhecível em uma Corretora? 

Decerto, sopesados os bens jurídicos em confronto, não se haveria de 

optar pelo segundo, seja em nome da legitimidade dos atos do poder público, seja 

em nome da supremacia dos seus interesses sobre os de cunho particular. 

Verifica-se, enfim, o caráter eminentemente satisfativo da liminar, a 

vulnerar o devido processo legal e, mais ainda, a ampla defesa do Poder Público em 

juízo, porquanto a liminar há de perpetuar-se no tempo, haja vista a limitação 

temporal de funcionamento da comissãol _ RQS n' 03/2005 . CN . 
CPMI - CORREIOS 
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VI - DOS PEDIDOS 

Existem, de conseguinte, razões concretas mais que suficientes para 

justificar seja adentrada a esfera juridicamente protegida da Impetrante. 

Diante do exposto, o Congresso Nacional, por sua Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito, propugna subseqüentemente: 

1 ) 

2) 

Pela verificação de provável litispendência dos 

autos com o MS 25702, impetrado pela Quantia 

contra ato da mesma CPMI : 

Em prol do INDEFERIMENTO DA LI MINAR por 

carecer de risco de dano irreparável e 

plausibi lidade do direito vindicado e, no mérito, da 

denegação cabal da segurança, de modo a permitir 

o imprescindível aprofundamento de suas 

investigações, diante de suficientes falos concretos 

que demonstram haver causas prováveis de 

cometimentos de ilícitos no âmbito da prática dos 

ImpeLrantes, sob pena de se reconhecer a inversão 

do ônus da prova, a ilegitimidade dos atos públicos 

e de desatendimento do interesse público 

indisponivel co locado na investigação parlamentar. 

Apresentamos a Vossa Excelência votos de respeito e consideração. 

,,,o,, ~ .. ".~ •• ".,:~~ç~ 
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